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			Se a este livro for conferido qualquer mérito, credite-se-o ao Professor Cesar Augusto Coelho Guimarães, cuja erudição e responsabilidade intelectual tornaram possível a sua elaboração. Por isso, a obra é dedicada a ele.


		




		

			CRONOLOGIA


			1917	Em 17 de abril, em Cuiabá – Mato Grosso, nasce Roberto de Oliveira Campos. Segundo o próprio, “um annus terribilis, não só porque a Primeira Guerra Mundial atingiu um pico de brutalidade, como porque se iniciava ali o mais custoso e sangrento dos experimentos de engenharia social que o mundo já conheceu – o ‘socialismo real’ do marxismo-leninismo” (O Século Esquisito, p. 16).


			1922	A Semana da Arte Moderna em São Paulo provoca polêmicas apaixonadas. O Brasil e sua possível identidade peculiar são pensados agudamente pela primeira vez na história.


			1923	Campos inicia sua formação básica em um seminário católico, em Guaxupé, Minas Gerais.


			1930	Getúlio Vargas comanda a Aliança Liberal que, pela via revolucionária, põe fim ao pacto oligárquico. Tem início a construção do Estado-nação brasileiro em sua versão moderna.


			1933	Com 16 anos de idade, Campos conclui os seis anos de Humanidades e Filosofia que constituíam o Seminário Menor.


			1934	Muda-se para Belo Horizonte para cursar o Seminário Maior – o que nunca faria. A seguir, perambula no interior de São Paulo lecionando Humanidades; e, em 1938, transfere-se para o Rio de Janeiro.


			1935	Radicalização ideológica no Brasil. A ANL, com forte presença de comunistas, tenta a tomada do poder com uma ação armada. O governo, apoiado pelas forças que constituem o outro extremo do espectro ideológico naquele momento – os integralistas –, reprime o movimento com energia. Mais adiante, quem seria reprimido seriam estes últimos. Campos esteve sempre muito distante de qualquer desses movimentos.


			1937	Em novembro, Getúlio assume poderes ditatoriais com a decretação do Estado Novo. As condições institucionais para a centralização do poder se materializam.


			1938	Em dezembro, Campos é aprovado em concurso do Itamaraty. Classificado em sétimo lugar, seria nomeado somente em março de 1939. Sem ter “padrinhos” influentes, é designado para um setor então desprestigiado – o Almoxarifado.


			1942	Em 4 de julho, chega a Washington para trabalhar como terceiro-secretário na Embaixada brasileira. Os Estados Unidos estão em plena guerra, e o jovem Secretário continuaria envolvido com questões relativas a comércio internacional – origem de suas preocupações com a Economia.


			1944	Participa como secretário da delegação brasileira na conferência de Bretton Woods, de 1º a 22 de julho. Nesta conferência, conhecerá pessoalmente Eugênio Gudin.


			1945	Com o término da guerra e a vitória aliada, os regimes de exceção são eclipsados pela revalorização da liberal-democracia. Vargas sucumbe à retórica da oposição liberal – e à ameaça militar – e deixa o poder.


			1946	Sob a égide de uma Constituição republicana, liberal e democrática, assume a Presidência Eurico Gaspar Dutra. Pela primeira vez em sua história, o Brasil se deparava com o dilemático quadro que contemplava, de um lado, liberdade de expressão e participação, de outro, anseios pela materialização de direitos. Era a “massa” reivindicando cidadania e tentando se tornar povo. Em artigo de 1970 [“A Terrível Assimetria”, O Globo, de 25/02/70], Campos ironizará – tendo como pano de fundo a crítica que era feita aos militares naquele momento – a restauração democrática de 1946: “curiosamente era civil o ditador e militar o restaurador democrático”.


			1947	Campos obtém o grau de master of arts na George Washington University. Defende a tese intitulada Some Inferences Concerning the Propagation of International Flutuactions. A tese é aprovada com summa cum laude (excelente desempenho acadêmico). Em março, é transferido, como segundo-secretário, para a missão brasileira junto à ONU.


			1949	Após sete anos vivendo nos Estados Unidos, onde tinha adquirido uma visão “cosmopolita” do mundo, Campos retorna ao Brasil e reassume suas funções no Itamaraty.


			1950	Ano que marca o início de suas publicações no Brasil. Parte de sua tese é publicada na Revista Brasileira de Economia (junho), sob o título “Lord Keynes e a Teoria da Transferência de Capitais”.


			1951	Em 31 de janeiro, apoiado pelos dois partidos por ele criados em 1945 (PTB e PSD), Vargas assume o poder após vitória eleitoral sobre a UDN – partido que reunia opositores de Vargas desde antes da democratização, ou seja, pré-1945. Em julho, seria instalada a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (CMBEU), e duraria dois anos. Campos foi o conselheiro-econômico pelo lado brasileiro.


			1952	Em 20 de junho, é criado o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE). Campos será seu primeiro diretor-econômico.


			1953	Saída de Campos do BNDE em função de divergências políticas com o governo Vargas. No final do ano, é designado para o Consulado brasileiro em Los Angeles. O retorno ao Brasil será somente em março de 1955. Nesse intervalo, teve “lazer para meditação”. “Distanciei-me cada vez mais do estruturalismo da CEPAL, aproximando-me do liberalismo de Gudin e Bulhões” (Memórias, p. 167).


			1954	Em agosto, suicida-se o presidente Getúlio Vargas.


			1955	Em março, Campos retorna ao BNDE como diretor-superintendente a convite de Eugênio Gudin, então Ministro da Fazenda do governo Café Filho. Juscelino Kubitschek, repetindo a articulação operada por Getúlio em 1950, consegue o apoio conjunto do PSD e PTB, e vence as eleições presidenciais em 3 de outubro. A UDN é derrotada novamente. É nesse momento que o economista manifestará as primeiras dúvidas, de um lado, sobre o papel do Estado ampliado como agente do desenvolvimento e, de outro, sobre a possibilidade de compatibilizar inflação e crescimento.


			1956	Campos inicia sua carreira docente na Faculdade de Economia da Universidade do Brasil, atividade que exerceria até 1961, ministrando disciplinas como Moeda e Crédito e Ciclos Econômicos.


			1958	Em um ano de euforia no Brasil, Campos substitui Lucas Lopes – que passaria a ser ministro da Fazenda – na coordenação geral das operações de desenvolvimento dentro do Plano de Metas. A partir de junho, trabalhará no Programa de Estabilização Monetária (PEM), que terá vigência de setembro de 1958 a dezembro de 1959.


			1959	Em julho, renuncia aos cargos acumulados de presidente e superintendente do BNDE e abandona o governo (a causa teria sido a “encenação” de JK no rompimento com o FMI). Junto à atividade diplomática, Campos dedica-se à docência na Faculdade de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, então Universidade do Brasil – cargo que havia sucedido ao professor Gudin. Informalmente, participa de uma consultoria privada para investidores e planejadores, a Consultec.


			1960	Campos vota em Jânio Quadros para a Presidência da República.


			1961	Em 25 de agosto, Jânio Quadros renuncia à Presidência da República. Em setembro, Campos é convidado por San Tiago Dantas para ser embaixador do Brasil nos Estados Unidos. Dantas, por sua vez, era convidado para o Ministério das Relações Exteriores do primeiro governo parlamentarista (Tancredo Neves) sob a presidência de João Goulart. Em outubro, Campos apresenta credenciais ao presidente Kennedy.


			1962	Como embaixador brasileiro em Washington, dedica-se sobretudo a aparar arestas causadas por membros nacionalistas do governo brasileiro. No Brasil, amplia-se a crise econômica com a recidiva inflacionária e aumenta a temperatura política com as discussões sobre a questão agrária.


			1963	No início do ano, Goulart reassume na plenitude os poderes presidenciais. Em agosto de 1963, Campos pede demissão das funções de embaixador brasileiro nos EUA – o que só seria materializado em 22 de novembro. Nas Memórias, justificará: “Ao invés de interpretar aqui políticas que julgo erradas – (...) – devo lutar em meu país para modificá-las...” (p. 502). Chega ao Brasil em 18 de novembro de 1963. Ao presidente João Goulart dirá que tinha planos de “aprender algo ‘do outro lado da cerca’ [iniciativa privada]. Chegara agora o tempo” (Memórias, p. 541). Com o trauma da morte de Kennedy, em 21 de novembro, Campos retorna a Washington a pedido de Goulart para os funerais e só volta para o Brasil em 18 de janeiro de 1964.


			1964	No início do ano, Campos faz uma longa viagem pelo extremo Oriente. Reaparecerá em cena somente em 19 de abril quando, já consolidado o movimento civil-militar de 31 de março, é convidado por Luís Viana Filho – chefe da Casa Civil do Governo Castello Branco – para o Ministério do Planejamento. Considerado o principal membro civil do governo, Campos é responsável por parte significativa das reformas modernizantes do período Castello. O modelo de racionalidade proposto tem a disciplina como eixo: limitação dos gastos do governo, contenção do crédito e constrição salarial. A razão estava no Estado.


			1965	No início do ano, implanta-se o Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG) – com duração prevista para dois anos. Nas eleições para os governos estaduais do fim do ano, o governo acaba sendo derrotado em dois estados importantes – não obstante sua vitória no restante do país. Como efeito, decreta o AI-2, que substitui o sistema de representação do multipartidarismo para o bipartidarismo.


			1966	Radicaliza-se a política constritiva do governo. As críticas – sobretudo as advindas de setores do empresariado nacional – aumentam, e Campos só permanece no Ministério por determinação de Castello.


			1967	Após o término do governo Castello Branco, Campos licencia-se do serviço público, dedica-se à iniciativa privada e preside um banco de investimento – o Investbanco (cargo que ocuparia até 1971). De outubro de 1967 a outubro de 1970, presidirá o Conselho Interamericano de Comércio e Produção (CICYP), órgão do empresariado continental. Desenvolve, também, intensa atividade jornalística, escrevendo artigos para o Correio da Manhã, O Globo e o Estado de São Paulo. Junto com todo grupo sorbonista é persona non grata nos governos Costa e Silva e Médici, e passa por um período de ostracismo. Manifestações grevistas ocorrem em cidades da região sudeste em oposição à política salarial. Pela primeira vez, Campos especifica em sua denúncia ao Estado a figura do burocrata – ele é o culpado pelo custo da intermediação [Ensaios Contra a Maré, p. 406].


			1968	Manifestações estudantis e greves operárias convivem com o primeiro ano de crescimento econômico acelerado da década. Em dezembro, o governo Costa e Silva decreta o AI-5 e o autoritarismo do regime militar assume formas definitivas. A excepcionalidade desagrada Campos, que se refere à situação como “trauma institucional”.


			1969	Assaltos a bancos, clandestinidade e ações armadas; o regime responderá com o terror – iniciam-se os “anos de chumbo”. Em artigo intitulado “A América Latina Revisitada (II)”, publicado em O Globo, em 6 de maio de 1969, Campos demonstra preocupação – pela primeira vez – com os riscos do militarismo na América Latina: “a permanência dos militares no poder deve ser limitada e transitória”. No entanto, sua crítica política à substantividade da autoridade do regime militar no Brasil fica plenamente explicitada em artigo de 12 de agosto, também em O Globo, intitulado “A Espada Enferrujada”, no qual aconselha uma retirada estratégica após o impedimento de Costa e Silva: “Dessarte, garantida a transição do predomínio militar para a restauração civil, a espada poderia ser embainhada antes de se enferrujar, exposta à oxidação dos ventos da política. E, como no drama dos Horácios e Curiácios, a retirada da presença militar, sem cessar de combater, poderia bem ser o começo de um avanço vitorioso”.


			1970	Euforia e tragédia no Brasil. De um lado, as esperanças de um país que se projetava como potência; de outro, a agonia de um pequeno grupo que sofria nos porões do regime.


			1971	No segundo semestre, Campos deixa o Investbanco para assumir a criação de um complexo financeiro ligado ao grupo Soares Sampaio – grupo União. Deixa o conglomerado financeiro em março de 1974, mas só retorna ao Itamaraty em 1975, para ser embaixador brasileiro em Londres.


			1973	Primeira crise energética com a elevação abrupta dos preços do petróleo. O Brasil, em plena expansão econômica, só acusará os custos em 1974. Neste momento, no campo político, Campos defende uma “descompressão controlada”.


			1974	Em março, Geisel chega à Presidência da República – com todo o grupo sorbonista do governo Castello – e dá início à “distensão lenta, gradual e segura”. Campos apoiará tal política, mas não será chamado a integrar o Executivo. Os indicadores sinalizam o final do “milagre”. Era o início da longa crise que se estenderia pela década de 70 e adentraria aos anos 80. Em novembro, o regime militar sofre sua primeira derrota eleitoral de peso: o MDB vence na renovação parcial do Senado.


			1975	Em fevereiro, Campos assume a Embaixada brasileira em Londres. No Brasil, Geisel enfrenta a resistência dos setores “duros” à sua política de distensão. Prevalece a severidade do presidente.


			1976	Radicalização ideológica e agressividade contra o governo nas eleições municipais de novembro. O MDB se encorpa com a denúncia das “injustiças do modelo econômico e do autoritarismo político”.


			1977	O temor de uma nova derrota eleitoral, em 1978, conduz o governo a editar alterações no sistema de representação. Era o “Pacote de abril”. Centralizam-se ainda mais as decisões em torno do Executivo, ampliando-se para seis anos a duração do mandato do próximo presidente; o Poder Judiciário sofre restrições e é criada a figura do senador “biônico”.


			1978	De modo semelhante ao ocorrido dez anos antes, greves operárias (região do ABC) e manifestações estudantis ocupam a cena pública. O AI-5 é revogado.


			1979	Em março, Figueiredo assume dando continuidade ao distensionismo de Geisel sob nova rubrica – era a “abertura política”. Em maio, Campos assiste à vitória dos conservadores sobre os trabalhistas na Inglaterra. Era o início do que Campos chamará de “revolução na cultura econômica inglesa” (Memórias, p. 994). Nos anos anteriores, de domínio político do Partido Trabalhista, aprofunda-se a crise econômica – que seria vislumbrada por Campos com cuidado: “Os anos de Wilson e Callaghan [primeiros-ministros trabalhistas na segunda metade dos anos 70] foram para mim férteis em lições. Convenci-me da ineficácia das receitas trabalhistas de paternalismo governamental; convenci-me da inutilidade de ataques gradualistas à inflação; convenci-me das enormes desvantagens da estatização de empresas, que passam a representar enorme carga orçamentária” (Memórias, p. 990). É, portanto, no final da década de 70 e início dos anos 80 que Campos reposiciona-se quanto às funções do Estado e de seu papel: a razão deixa de estar no mundo público e passa a estar no mercado. Ou, na linguagem de Campos, a “economia de comando” deverá ser substituída pela “economia de mercado”. No Brasil, aprovam-se duas medidas que atestam o retorno da “política” e da representação: a Lei de Anistia e a Reforma Partidária.


			1980	A dinâmica socioeconômica observada desde 1974 não se havia alterado: incrementava-se a instabilidade. No plano político, as críticas ao regime; no econômico, o aumento da inflação.


			1981	Atentados terroristas praticados por setores ligados aos “duros” do regime, descontentes com os rumos da abertura política, conduzem a uma crise no seio do Estado. Em agosto, demite-se o principal estrategista político sorbonista – Golbery do Couto e Silva.


			1982	Campos renuncia ao posto de embaixador brasileiro em Londres em agosto. Prepara-se para disputar uma vaga ao Senado pelo PDS em Mato Grosso. Seria eleito como um “policrata” – misto de político e tecnocrata. Em setembro, o governo brasileiro só não anuncia a bancarrota econômica do país por causa das eleições de novembro. No final do ano, a moratória é decretada por completa carência de fluxo de caixa para saldar dívidas com o exterior. A vitória eleitoral da oposição – para governos estaduais – em estados importantes da federação é notada pelos analistas e sentida pelo regime.


			1983	Agrava-se a crise econômica no Brasil. Os governos eleitos da oposição, que venceram em alguns dos estados mais importantes (São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais), têm dificuldades financeiras para saldar compromissos imediatos. Aumenta o desemprego, e as condições de governabilidade do governo Figueiredo diminuem significativamente; a inflação cresce rapidamente, o Banco Nacional da Habitação dá sinais de esgotamento e os salários são corroídos por uma política salarial constritiva. O regime militar chega aos estertores. Em pronunciamento no Senado em 8 de junho, Campos propõe uma “nova utopia” para o Brasil. No seu discurso “As Lições do Passado e as Soluções do Futuro”, enunciam-se os elementos norteadores de uma nova ideologia – o projeto neoliberal. Profanava-se agora não só o Estado, mas também a razão concentrada e introjetada nele – a ideia de planejamento; como efeito, disseminava-se a ratio: ela agora deveria ser localizada no mercado.


			1984	Sepultadas as esperanças populares em torno das eleições diretas para a Presidência da República em 25 de abril, com a derrota da Emenda Dante de Oliveira, inicia-se a disputa indireta. Dos candidatos que digladiam, dois permanecem na disputa: Tancredo Neves, representando as oposições liberais; e Paulo Maluf, como o representante do sistema. Campos será fragorosamente derrotado com Maluf no Colégio Eleitoral. A partir de então, será oposição ao “centro” que, com a exceção do governo Collor, terá o controle do Estado nesses últimos anos.


			1985	Em março, a doença do presidente eleito conduz um oposicionista neófito à chefia do Estado. José Sarney assumirá o governo com um ministério escolhido por Tancredo (de oposição) e, constrangido, disputará o poder com o PMDB até 28 de fevereiro de 1986, quando lança o Plano Cruzado.


			1986	A popularidade do plano reconcilia o presidente e o maior partido da oposição, que vencerá com larga margem as eleições de novembro e terá maioria no Parlamento para fazer a futura Constituição à sua imagem e semelhança.


			1987	Fracassado o Plano Cruzado, entra em agonia o governo Sarney. É convocada a Assembleia Nacional Constituinte. Desde 1986, Campos atacava os “economistas do PMDB” (heterodoxos) e concordará com Brizola sobre o Plano Cruzado: foi “estelionato eleitoral”.


			1988	Promulgada a “Constituição cidadã” em 5 de outubro, Campos criticará incisivamente a nova Carta, chamando-a de “Constituição contra os miseráveis” – ironizando Ulysses Guimarães, que a chamou de “Constituição dos miseráveis”.


			1989	Segundo Campos, este é um annus mirabilis – em função do refluxo das ideias socialistas. Nas primeiras eleições diretas para presidente após o regime militar, Campos vota em Paulo Maluf (PDS) no primeiro turno e contribuirá para a vitória de Fernando Collor no segundo turno. Este último promoveria o início das reformas estruturais na economia defendidas há muito por Campos: desestatização, liberalização, abertura comercial, privatizações e reconciliação com o sistema financeiro internacional.


			1990	Campos elege-se Deputado Federal pelo PDS-RJ com 42.600 votos.


			1992	Em setembro, Campos será o primeiro congressista a votar – estava adoentado – a favor do impeachment do presidente Collor. No final do ano, inicia a redação de A Lanterna na Popa – Memórias. Nessa obra, à página 1257, refletindo sobre o presidente deposto, dirá com melancolia: “Se Collor prestou um serviço ao inserir teses modernizantes na política brasileira prestou, talvez involuntariamente, um grande desserviço: desmoralizou o neoliberalismo sem praticá-lo”.


			1993	Neste ano, Campos sofre duas derrotas: no plebiscito sobre sistema de governo (votou no parlamentarismo) e regime político (votou na monarquia); e também assistiu à derrota de suas teses com o fracasso da revisão constitucional.


			1994	Elege-se pela segunda vez para a Câmara Federal pelo PPR-RJ (ex-PDS e futuro PPB). Para a Presidência da República, deixará de votar no candidato de seu partido (Esperidião Amim – PPR), para apoiar já no primeiro turno Fernando Henrique Cardoso, então favorito nas pesquisas eleitorais.


			1995	Eleito Fernando Henrique Cardoso (FHC), terão continuidade as reformas iniciadas e abortadas no governo Collor de Mello – propugnadas há muito por Campos. No primeiro semestre do ano, o governo vence praticamente todas as disputas no Congresso Nacional em torno de temas referentes às mudanças constitucionais. No segundo semestre, deliberações e/ou problemas circunstancias – políticos e econômicos – refreiam a voracidade do governo no encaminhamento das reformas, o que leva à desconfiança de Campos sobre a real vontade do governo dos tucanos em promovê-las – em especial, as privatizações.


			1998	O primeiro mandato de FHC sofreu diversas críticas de uma oposição aguerrida – com destaques ao PT de Lula e ao PDT de Leonel Brizola. As acusações iam de despreocupação com as diferenciações sociais à corrupção nas entranhas do governo – sem prejuízo aos questionamentos ideológicos às privatizações e a outras medidas de cunho liberal. Altamente polêmica foi a aprovação, em 1997, da PEC que permitia a reeleição aos cargos do Poder Executivo (Prefeitos, Governadores e Presidência da República). Ainda na esteira do apoio popular ao controle inflacionário, FHC se reelege nas eleições de 1998 já no primeiro turno.


			1999	No imediato pós-eleições, em janeiro de 1999, experimenta-se uma grave crise cambial no Brasil. Fatores estruturais são citados a explicar a depreciação abrupta do real, a moeda brasileira. O câmbio semifixo (considerado) sobrevalorizado seria uma das principais causas. As consequências econômicas da queda do valor da moeda brasileira seriam muito fortes: o déficit na balança comercial e o enfraquecimento das indústrias nacionais destacam-se em um quadro de agravamento generalizado das condições econômicas do país.


			2001	Em 9 de outubro, diante de recorrentes problemas de saúde, morre no Rio de Janeiro, aos 84 anos, Roberto de Oliveira Campos.


			2002	Eleição de Lula à Presidência da República. Após três derrotas consecutivas, o Partido dos Trabalhadores alcança a maior posição da República. Já em 2003, condições externas favoráveis resultam em aumento significativo – e crescente – de entrada de moeda conversível no Brasil. Exportações de commodities à Ásia, com destaque à China (minerais e soja, por exemplo), ampliam a pauta exportadora brasileira.


			2005	Tendo dado sequência às diretrizes econômicas do governo anterior – de feição liberal –, o governo Lula beneficia-se de um ambiente externo favorável às exportações brasileiras. O ciclo positivo segue. Mas no decorrer de 2005, acusações a políticos de práticas de corrupção – alguns vinculados ao governo – ameaçam o governo Lula de impeachment. Muito grave, a crise conhecida como “Mensalão” maculou gravemente a imagem do PT – e também a de seus aliados políticos (PMDB e PP) – como um partido que antes tinha como bandeira a “ética na política”.


			2006	Independentemente da crise de credibilidade junto à “opinião pública” e à parte significativa de setores médios, Lula reelege-se para um segundo mandato presidencial – agora com o apoio do PMDB. Habilidoso, popular e receptivo aos acenos do Parlamento, Lula tem um segundo mandato caracterizado pela diminuição do desemprego, da desigualdade social e pelo aumento do poder de compra do salário mínimo. A popularidade do presidente continua em alta, sobretudo nas regiões mais carentes do país. As acusações de corrupção envolvendo políticos – alguns ministros de seu governo – já se encontram no âmbito do Ministério Público e do Poder Judiciário. E um desses ministros é o “homem forte” da Economia, Antonio Palocci – que havia promovido uma política econômica de feições tão ortodoxas quanto aquela praticada pelo governo FHC.


			2008	Uma crise de proporções planetárias eclode em 15 de setembro – a fatídica “segunda-feira negra”. Empréstimos feitos a credores sem lastro – o chamado subprime – nos setores imobiliários dos Estados Unidos deixam de ser honrados, e o sistema bancário vai entrando em colapso rapidamente. Diferentemente da crise de 1929, em que o FED norte-americano se omitiu, desta vez os Bancos Centrais das nações centrais agem prontamente compensando a contração do crédito. Mas os efeitos daquela ruptura se alastrariam pelas economias do mundo inteiro – inclusive no Brasil. A “desregulamentação do mercado” defendida por Hayek – e demais liberais de seu feitio – estava sob ataque.


			2010	O segundo mandato de Lula chega ao final com o presidente ostentando altos índices de popularidade. Com isso, logra eleger a sua ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, que até aquele momento jamais havia disputado uma eleição. Iniciava-se o terceiro mandato do Partido dos Trabalhadores na Presidência da República. Entre 2009 e 2010, saem as primeiras sentenças prolatadas pelo Supremo Tribunal Federal condenando alguns dos participantes do “Mensalão”.


			2012	Desde 2006, quando substituiu Antonio Palocci no ministério da Fazenda, Guido Mantega – ao contrário de seu antecessor, jamais demonstrou muito apego por políticas de caráter ortodoxo. Com um histórico acadêmico de economista heterodoxo – de explícita formação keynesiana –, Mantega dá sequência, grosso modo, às medidas pró-mercado anteriores, mas juntamente à presidente Dilma (que também é economista de formação heterodoxa), movimenta-se aos poucos em direção às suas convicções. Sinais de diferenças com o sistema financeiro (juros elevados) são manifestados em alguns momentos, como foi o caso do emprego, pela presidente, da expressão “lógica perversa”, em seu discurso televisivo em 30 de abril.


			2013	Ainda no primeiro semestre, “explodem as ruas”. São as chamadas “Jornadas de Junho”. Milhares de pessoas ocupam a cena pública para se manifestar com pautas diversas: preços de passagens de ônibus, carestia de bens alimentícios – mas sobretudo eram citados os “atos de corrupção” dos políticos. A princípio, os alvos eram indefinidos, mas aos poucos direcionam-se as vozes aos políticos de plantão – que, naquele momento, eram capitaneados pelo Partido dos Trabalhadores. Surgem em cena, igualmente, grupos políticos extrapartidários e articulados por redes sociais, autodesignados “de direita” – uma novidade.


			2014	Já sob intensa polarização (“direita” x “esquerda”), o país reelege – por pequena margem – Dilma Rousseff à Presidência da República. Prometiam-se dezesseis anos continuados de administrações petistas no Poder Executivo Federal. Irresignado com o resultado, o candidato do PSDB, Aécio Neves, não reconhece a derrota e acusa os vencedores, em resumo, de fraudes nas eleições. Embora os vencedores componham um condomínio amplo de forças políticas, o seu alvo é principalmente o PT. As tensões somente aumentam; e, acompanhando e constituindo a agenda política, desde o início do ano graves acusações de corrupção no entorno de empresas públicas – destacadamente, a Petrobrás – eram publicadas pela imprensa. O “Mensalão” tinha uma nova versão – o “Petrolão”. Ganhavam visibilidade, com isso, o Ministério Público e o Poder Judiciário, com luzes especialmente intensas dirigidas à “Operação Lava-Jato”, situada em Curitiba.


			2015	Com as pressões sobre o seu governo, a presidente Dilma – definida por alguém próximo a ela como sendo uma pessoa “difícil” (ALMEIDA, Rodrigo. À sombra do poder. Bastidores da crise que derrubou Dilma Rousseff. São Paulo: Leya, 2016, p. 11) –, tentando desesperadamente se alinhar ao mercado, escolhe o economista liberal Joaquim Levy para o Ministério da Economia, em substituição ao desenvolvimentista Guido Mantega. Sem o devido apoio do PT, o novo ministro não consegue implementar medidas que legitimariam a Administração Central junto aos grupos econômicos mais robustos (setores industrial e financeiro). A crise política permanece em temperatura muito alta – e as tensões escoam também, e sobretudo, por novas formas de interação social, as redes de comunicações eletrônicas.


			2016	Em um quadro em que as tensões continuavam a se agravar, no final de 2015 (2 de dezembro), o presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, admite o processamento político da presidente pelo cometimento de crimes no âmbito da Administração Pública (manipulação orçamentária sobre questões fiscais). A agonia duraria meses e paralisaria o país já convulsionado até 31 de agosto, quando, finalmente, a presidente tem o seu mandato cassado em sessão do Senado Federal. Assume a presidência o então vice-presidente, Michel Temer, que conduziria um país dividido até às próximas eleições, em 2018.


			2017	Em abril, comemoraram-se os cem anos do nascimento de Roberto Campos. Em louvável iniciativa, o ministro Paulo Roberto de Almeida [MRE] promove, em 18 de abril, nas dependências do Palácio Itamaraty/RJ, um seminário intitulado Roberto Campos: o homem que pensou o Brasil.


			2018	As eleições de 2018 sepultaram a hegemonia tucano-petista que havia perdurado no Brasil desde a década de 1990. Findava – pelo menos por ora – aquela institucionalidade definida por Sérgio Abranches, em 1988, como sendo a de um “Presidencialismo de Coalizão” (ABRANCHES, Sérgio. Presidencialismo de coalizão: o dilema institucional brasileiro, Dados, v. 31, p. 5-33, n. 1, 1988,). De modo surpreendente para os especialistas em política, e empregando uma linguagem agressiva, antipolítica, denegatória das instituições, e, em especial, fortemente antissistêmica –, dando curso a um sentimento crítico aos políticos manifestado à farta pela população, elege-se Jair Bolsonaro à Presidência da República. Deputado Federal por mais de duas décadas, e com eleitorado limitado às Forças de Segurança no Rio de Janeiro (mas nas eleições de 2014 o seu apoio se ampliou significativamente), o novo presidente nomeia para “superministro” da Economia o liberal-ortodoxo Paulo Guedes.


			2019	Com o governo recém-eleito, inicia-se um novo ciclo de reformas institucionais, tendo-se a da Previdência em primeiro lugar – depois, viriam as de corte administrativo e tributário, ambas ainda em curso. Impossível deixar-se de refletir acerca das incisivas tensões entre a voz altissonante do presidente – e de seu indisfarçável intervencionismo iliberal – e o projeto personificado pelo seu ministro da Economia, Paulo Guedes: a potência política do liberalismo econômico (ou neoliberalismo) parece ser inversamente proporcional à sua tibieza eleitoral. Permanecerá sendo o liberalismo brasileiro tão dependente da palavra política no Brasil? Por certo, Roberto Campos e as suas últimas memórias gostariam que esse fosse um processo diferente.


			2020	Entre fevereiro e março, um vírus originário da China e com potencial letalidade chega ao Brasil provocando as primeiras baixas. A política fiscal restritiva do governo é colocada em compasso de espera: um “auxílio emergencial” é criado pelo Estado para mitigar os efeitos do desemprego resultante da diminuição das atividades econômicas – a dívida pública alcança níveis muito elevados... Nos debates que tratam da (necessária) sanidade orçamentária do Estado brasileiro versus gastos públicos (expansão monetária) para fins de proteção social, as memórias de Roberto Campos são homenageadas.


		




		

			PREFÁCIO


			Mais de duas décadas após a publicação da 1ª edição de O Pensamento Político de Roberto Campos - da razão do Estado à razão do Mercado (1950-1995), pela editora FGV/RJ, em 1999, oportuniza-se a sua reedição pela Editora UFSM. A insistência – muito honrosa para mim – do diretor da Editora universitária, professor Daniel Arruda Coronel, para republicarmos a obra findou por dobrar minhas resistências. O que justificaria a reedição do documento? Afora a (sempre discutível) qualidade acadêmica do livro, impende que se reconheça a avassaladora hegemonia liberal – com destaque ao seu viés econômico – na esfera pública brasileira nas últimas três décadas. Mas, em especial, no interior desse quadro, projeta-se o papel desempenhado pelo personagem Roberto de Oliveira Campos (1917-2001). Figura polêmica, criticado por muitos e reconhecido por não tantos, o economista, diplomata e político Campos não pode ser apartado do desenho sociopolítico brasileiro desde os meados do século XX. Penso ser essa simplesmente uma constatação, antes do que um juízo avaliativo (positivo ou negativo).


			À redação deste prefácio, reconstituo a minha memória dos cinco anos vividos no Rio de Janeiro entre fevereiro de 1993 e fevereiro de 1998, quando da entrega da versão definitiva do trabalho ao professor orientador, Cesar Guimarães. Ao fazer referência a este intelectual admirável – a quem ratifico a dedicatória estampada no livro –, lembro-me dos professores e de suas aulas luminosas no “antigo” IUPERJ.[1] Ali, de um lado, sentia-me honrado pelas companhias, mas ao mesmo tempo constrangido ao reconhecer a minha ignorância diante de tanta virtuosidade acadêmica, inclusive da parte de meus colegas. E foi naquele ambiente, após um ano e meio cursando disciplinas, que me vi envolto em dúvidas que perdurariam por longo período (do início de 1994 a meados de 1995), até, finalmente, com a ajuda decisiva do orientador, definir-me por um trabalho de resgate da memória intelectual de Roberto Campos – cujas ideias, confesso, conhecia apenas superficialmente.


			Em uma das muitas conversas com meu orientador, ainda quando em dúvida sobre a pertinência (e condições intelectuais para) da/a feitura de um trabalho sobre as ideias de um intelectual com as características particulares daquele diplomata e economista, chamou-me a atenção uma observação do professor Cesar: “Campos venceu o debate nos anos 1950”. Pensei comigo mesmo: como assim? Em que termos e por que foi vencedor? Sim, eu certamente teria de estudar muito. A propósito desse ponto – a saber, o Campos vitorioso nos anos 1950/1960 –, em uma das primeiras leituras panorâmicas sobre o seu ideário, tive a confirmação da assertiva de meu orientador pela erudita obra de Ricardo Bielschowsky, Pensamento Econômico Brasileiro (1998, p. 124): “Campos apostou na industrialização pela via da internacionalização de capitais e do apoio do Estado e ganhou”.


			Disposto a ser consequente com o rigor acadêmico de meu orientador, mobilizei esforços, em um primeiro momento, em quatro sentidos: (i) levantar material de e/ou sobre Roberto Campos; (ii) resgatar uma literatura mínima que desse conta da história política, econômica e social do século XX no Brasil; (iii) definir o escopo metodológico a ser empregado; (iv) elaborar um plano de trabalho que fosse exequível em sua execução no tempo que me restaria em licença – algo em torno de dois anos e meio.[2] Sobre o resgate de material à pesquisa, ainda em uma fase despida dos confortos da memorialização digital, transitei por diversas bibliotecas na escaldante cidade maravilhosa – e, já no final de 1995, possuía um razoável acervo (ou ao menos dispunha de um mapa sobre onde poderia encontrar a bibliografia). No que tange à parte metodológica, relevavam-se as formulações de Quentin Skinner – com o seu clássico Meaning and understanding in the history of ideas [History and theory, 8 (1), p. 3-53, 1988], autor até então pouco conhecido por mim. Nesse sentido, as dificuldades foram enormes, haja vista as línguas estrangeiras a serem enfrentadas e o entorno filosófico das elaborações skinnerianas.


			Bem mais difícil ficou a situação do trabalho quando me foi restando claro o quê, exatamente, significavam as proposições metodológicas de Q. Skinner: uma contextualização através da perspectiva linguística, na qual os participantes se apresentavam com as suas posições consideradas pelos seus atos de fala. Ou seja, tratava-se de tomar as palavras como ações. Em suma: as ideias de Campos seriam apresentadas naquela quadra histórica específica considerando-se, conjuntamente, os posicionamentos dos demais atores envolvidos no debate. O objetivo primeiro era a exposição das ideias do intelectual brasileiro como ideólogo, mas a forma pela qual se faria isso seria pelo contraponto aos demais participantes dos debates públicos. Bem entendido, o objeto específico a ser focado era a escritura própria do pensador, mas de forma contextualizada. Uma empresa simplesmente hercúlea.


			Entre os finais de 1995 a inícios de 1996 – já tendo uma ideia, mesmo que imprecisa, do volume de material a ser manuseado –, e já tendo iniciado as leituras e fichamentos de forma rotineira, a quantidade de páginas a serem percorridas apresentava-se à minha frente: em torno de 60 mil. Em relação à produção especificamente camposiana, seriam aproximadamente 560 artigos de jornal (maioria) e textos acadêmicos (artigos e capítulos de livros), grande parte compilada em 20 livros. Adotei uma rotina espartana de leituras – algo em torno de oito horas de leituras diárias, incluído o sábado pela manhã. Com esses onze turnos, eu conseguiria ler (e fichar) aproximadamente de 500 a 600 páginas por semana – considerando-se uma média de 40 a 80 páginas diárias. Mas a média ficou em 50 páginas/dia.


			Diferentemente do afirmado pelo poema de Carlos Drummond de Andrade[3], no caminho de meu trabalho não havia apenas “uma pedra”, havia várias. Mas, por outro lado, por aquela quadra – mais precisamente, no ano de 1994 –, fora lançada a obra máxima de Campos, Lanterna na Popa – Memórias (Rio de Janeiro: Topbooks, 1994). Da leitura de suas 1417 páginas – o que fiz antes de tudo –, brotou-me a esperança de que dali poderia exsurgir uma tese de doutoramento. Mas a certeza somente se consolidou com a leitura dos primeiros artigos de feição acadêmica do economista, elaborados quando de sua frequência no curso de Mestrado em Economia na George Washington University, no decorrer dos anos 1940. Chamou-me a atenção, destacadamente, o artigo intitulado “Uma interpretação institucional das leis medievais da usura” (CAMPOS, 1976, p. 7-34). 
Impressionado com a qualidade acadêmica do texto, já ali vislumbrei a erudição, a potência argumentativa e o raciocínio lógico-cartesiano que caracterizariam uma das mentes mais criativas das elites brasileiras na segunda metade do século XX.


			A reedição de uma obra é um momento de revisão – e de reflexões associadas ao exercício de memória. Por certo, haveria retificações a serem promovidas no texto original. Entretanto, optei apenas por uma alteração – de forma e, quiçá, também de algum conteúdo. Explico-me: respondendo à correta advertência do judicioso professor Renato Lessa (membro da banca de defesa da tese doutoral) sobre o significado da expressão “cívico-militar” – segundo ele, excessivamente valorativo pelo viés “patriótico” –, empregada por mim para designar tanto o fato político insurrecional relativo ao movimento de 1964 quanto o processo que a ele se seguiu, pareceu-me suficiente a mudança para a designação mais insípida “civil-militar”, empregada nesta nova edição. Optei por incluir, igualmente nesta nova edição, dois pós-escritos: quanto ao primeiro, intitulado “Post scriptum – Racionalidade e autonomia em Roberto Campos”, trata-se de texto elaborado originalmente, com fins laudatórios, para figurar em livro alusivo às comemorações, em 2017, dos cem anos do nascimento desse intelectual (ver no final desta edição); quanto ao segundo, nomeado “Notas sobre o Liberalismo Econômico: breves traços históricos, a sua frequência no ambiente ideológico brasileiro e as razões de sua potência política”, foi redigido especificamente para esta segundo edição da obra – e tem por finalidade tentar esclarecer o porquê da profusão política desse ideário, hoje francamente hegemônico. Por fim, julguei oportuno atualizar a “Cronologia”, com o simples acréscimo do período 1996/2020.


			 Um brevíssimo comentário compreendendo a figura cognitiva da interpretação. Uma das dúvidas que me perseguiu nessas últimas duas décadas acerca do escopo metodológico do trabalho dizia respeito a um possível excesso de positividade inscrito nas formulações skinnerianas: não prevaleceriam ali elementos demonstrativos, em detrimento de fatores epistêmicos mais modestos associados à interpretação? Admito que não tenho respostas a esse questionamento. De outra parte, sinto-me seguro para me acossar à diferenciação weberiana entre neutralidade científica (impossível) e isenção acadêmica (necessária). A esse respeito, não enxergo melhor esclarecimento do que nas perorações de Norberto Bobbio [“Pareto e a crítica das ideologias”. In: Ensaios Escolhidos. História do Pensamento Político. Trad. Sérgio Bath. C. H. Cardim ed., s./d., p. 154, grifo meu]: a racionalidade acadêmica requer que se “compreenda antes de se condenar”.


			Por derradeiro, a exemplificar do que se tratou no parágrafo anterior, cito elogiosamente o editor responsável por esta republicação de uma obra que versa sobre o direitista Roberto Campos: independentemente do que considera, axiologicamente, sobre o pensar deste intelectual, o professor Daniel Arruda Coronel avalia como fundamental entregar-se ao público, uma vez mais, os corpora ideológicos engendrados por ele no decorrer de sua história – até mesmo porque a sua trajetória se confunde com a própria história econômica, social e política de nosso país.


			Santa Maria/RS, outubro de 2020.


			R.T.P.


			


			

				

					[1]	Coloco aspas no antigo em face da crise que depois viria a assolar aquela respeitada instituição – e o seu direcionamento ao hoje IESP-UERJ.


				


				

					[2]	Algo que, de plano, percebi que não seria possível. Logo, providenciei uma prorrogação de minha licença por mais um ano – ela findaria no início de 1997 e propus a sua continuidade até o início de 1998.


				


				

					[3]	“No meio do caminho”. Disponível em: https://www.letras.mus.br/carlos-drummond-de-andrade/807509/. Acesso em: 17 ago. 2020.


				


			


		




		

			APRESENTAÇÃO


			No Brasil desta segunda metade de século XX, confirmou-se o país enquanto nação capitalista moderna.[4] A dinamização econômica levou a um processo intenso de industrialização e urbanização, alterando-se significativamente as características do país – até então predominantemente rural. O Estado contribuiu decisivamente para isso, dando continuidade ao longo percurso iniciado na década de 30, quando, sob o pretexto de romper com a viciada estrutura oligárquica, operacionaliza uma eficiente política de centralização administrativa e impõe à sociedade um modelo particular de desenvolvimento. Mais do que um fomentador do mundo privado, o Estado torna-se gradativamente um investidor, obedecendo ao mesmo regramento do mundo do mercado no que concerne à racionalidade econômica.


			Também neste último meio século presenciaram-se, no plano institucional, a dois momentos democráticos – os únicos da história brasileira –, separados por um período autoritário. Nesse intervalo, marcado pelo final da Segunda Grande Guerra aos dias de hoje, conviveram no Brasil a maior parte do tempo, e não sem traumas, um liberalismo e uma democracia fragilizados. No plano econômico podem ser identificados, um tanto simplificadamente, dois momentos: o do império do Estado e o de sua crise. A primeira fase da hegemonia estatal, capitaneada pelo poder público e nomeada como “nacional-desenvolvimentista”, teve seu ápice nos anos 50 e só entrou em declínio no início da década de 60. O epílogo do debate sobre o desenvolvimentismo está diretamente associado ao acirramento das querelas ideológicas que, por sua vez, levarão ao movimento militar de 1964. Desde então, o governo militar incrementa bem mais sua participação na atividade econômica direta – “Estado empresário” – ao mesmo tempo que limita crescentemente as franquias democráticas. Reelaborado, o antigo desenvolvimentismo tem algumas de suas teses assumidas pelos militares no pós-64. Isto perdura até meados dos anos 70, quando o modelo adotado se desequilibra tanto como consequência de fatores externos quanto internos. O segundo Plano Nacional de Desenvolvimento, implementado no governo Geisel, foi o último esforço do Estado em tentar impor ao país um programa integrado e global de planejamento econômico. A partir daí, a escassez de recursos somada à instabilidade – cujo principal sintoma seria a inflação crescente – cercearia o Estado enquanto agente econômico. Era o início da crise.


			O colapso do modelo de crescimento acelerado não se limitaria a consequências no campo econômico. Redefinido mais de uma vez no decorrer do regime militar, seu controle era exercido pelo Estado com a parceria das iniciativas privadas nacional e estrangeira. Observados os primeiros indícios de alteração no padrão de crescimento, percebem-se vis a vis os primórdios da longa e crescente perda de legitimidade política – calcada sobretudo em aspectos econômicos –, que findaria com a queda do regime de exceção. Meados dos anos 70 são também o início da política de “distensão” de Geisel, dando partida ao infindável período que culminaria na redemocratização do país. Crise econômica e crise política estão, portanto, intimamente associadas. O modelo de crescimento praticado no regime militar, fortemente centrado na ideia de planejamento – da mesma maneira que o fizeram os últimos governos do pré-64 –, perde força na exata medida em que o Estado exaure-se econômica e politicamente. Desse modo, vê-se a transfiguração do Estado de sujeito ativo em sujeito passivo na estratégia de desenvolvimento econômico; transforma-se, ao final desses 50 anos, de solução em problema.


			Vislumbram-se, assim, dois momentos bem nítidos na história econômica brasileira nesta segunda metade de século. No primeiro, o Estado exerce papel central – através de um desenvolvimentismo com tonalidades keynesianas – na política de incremento econômico via industrialização; no segundo, a crise do Estado somada à sua crítica reintroduzem o mercado como variável fundamental à estratégia de dinamização econômica. Reassevera-se o liberalismo econômico, cujas teses haviam sido derrotadas nas décadas precedentes. Apresentar o pensamento de um ator privilegiado que, mais do que acompanhar, influenciou decisivamente a ambos os momentos, será o objetivo deste livro.


			O objeto deste estudo terá como núcleo o pensamento do diplomata e economista Roberto de Oliveira Campos. Tendo acompanhado direta ou indiretamente os principais fatos – e interpretações – relacionados à consolidação do capitalismo no Brasil nesta segunda metade de século, Campos é considerado um dos mais importantes intelectuais brasileiros. Produziu uma obra vasta sobre temas diversos, publicando artigos em jornais e revistas especializados para, posteriormente, compilá-los em livros que abarcam períodos limitados de tempo. Refletirá, com o mesmo rigor que manipula assuntos econômicos, sobre Sociologia, Política, Relações Internacionais, Filosofia e Religião. Não obstante ser um intelectual cosmopolita, seu tema preferido é o Brasil, com o qual demonstra ter uma paradoxal relação de amor e de ódio. E, quando pensa esse objeto sob a fria linguagem da economia, mostra-se um vigoroso pensador do mundo social que, sem se limitar a descrevê-lo, contribui decisivamente à sua produção.


			Apresentado e justificado o tema a ser estudado, propõe-se uma delimitação maior tanto do objeto quanto dos objetivos. Como economista, Campos dialoga com o mundo à sua volta empregando o recurso da linguagem econômica. Entretanto, como todo grande economista, não se limita apenas a ser um economista. É, na verdade, um intelectual muito bem equipado que pensa a vida social com instrumentos predominantemente econômicos. As consequências decorrentes desse processo ao seu objeto de estudo – a vida social – apontam a uma primeira aproximação com o núcleo do elenco de problemas contidos neste trabalho. A objetividade quantificável da Ciência Econômica – ou de qualquer outra ciência – dá conta de toda a complexidade da vida societária? Bem entendido, sugere-se que Campos, ao empregar a linguagem técnica da Economia, acaba por aproximá-la do campo sociológico. Com isso, precisa-se um pouco mais o objeto, com a nomeação da economia política como um dos temas prevalecentes a serem explorados e apresentados. Ampla ainda, a rubrica requer maior delimitação, podendo ser encerrada pela indagação sobre quais ordens sociopolíticas são passíveis de emergência a partir da linguagem de Campos.


			Dentro de uma “história intelectual”, portanto, privilegiar-se-ão os elementos políticos que constituem o pensar de Campos. Aclara-se, assim, o exato objetivo do trabalho: a exposição do ideário político de Roberto Campos. As respostas às perguntas – definidoras do comportamento estratégico – “a favor do que e de quem Campos escreve?” e “contra quem e o que Campos argumenta?” indicarão de modo preciso o conteúdo de suas proposições. Com o reconhecimento de, no mínimo, dois campos semânticos distintos, esclarecer-se-á a dimensão política no interior do universo mental do autor estudado.[5] Permite-se, desse modo, um melhor enquadramento para a justificativa do trabalho: se confirmada a aposta de que o pensar de Campos tem proximidade com as decisões públicas neste meio século de história brasileira, as características objetivas dessa história têm uma relação direta com o conteúdo do pensamento de Campos. Ou seja: intermediados pela linguagem, pensamento e realidade estão aqui intrinsecamente ligados.


			Explicitadas as premissas e percebida a ciclicidade de regimes no período (democráticos com o interregno autoritário), desnuda-se a questão teórica orientadora do estudo, já que Campos se autoproclama um liberal: como o pensar do economista dialoga com a tensão resultante da tentativa de implantação de um modelo de racionalidade econômica de corte capitalista sustentada por uma ordem política liberal-democrática? Em outros termos, que estatuto político é conferido ao regime liberal-democrático pelo ideário de Campos? Em última análise, como é sua definição de liberdade? Esclareça-se: liberal-democracia definida enquanto esfera pública aberta à participação política ampliada pela via da representação, objetivando a produção de uma estrutura de decisões, isto é, democracia tomada como análoga a mercado.[6]


			Para a busca da resposta à questão do trabalho, far-se-á uma análise dos termos de Campos situando-os historicamente, ou seja, reivindicando a tradição hermenêutica para colocá-los no interior de práticas culturais específicas. Nesse sentido, elementos contextuais serão empregados como pretexto para a exposição das ideias de Campos, procedendo-se ao mesmo tempo a análise. O pressuposto metodológico assumido aqui – a busca da compreensão[7] – propõe que o signo só adquire significação plena quando observado no contexto. Quando se responde à pergunta “que uso é feito com aquelas palavras?”, significante e significado situam-se politicamente para persuadir, justificar e mobilizar.[8]


			Campos é definitivamente um ideólogo. Ou seja, busca produzir efeitos quando escreve; o que deseja é interpelar. É um político no sentido estrito do termo quando anterioriza a razão ao objeto, dando a entender que desconhece seus limites, substantivando-a exatamente por isso. Crê, desse modo, na força das ideias, julgando-as passíveis de plasmar realidades. Sua razão deveria ser escrita com “R” maiúsculo. O economista em momento algum abandona o “realismo”, ao contrário, o comprova quando intersecciona política e poder; quando deixa de se preocupar com possíveis diferenças do indivíduo tomado como singularidade ou estando em vida social. Preocupa-se sobretudo com resultados: seu pragmatismo confirma-se no reconhecimento de que palavras são o mesmo que comportamento[9] – e isto não deixa de ter validade quando as primeiras são empregadas objetivando o escamoteamento do segundo. Campos é um ótimo espaço para o exame da palavra – em especial, seus poderes e seus limites. Esses são os preceitos que conduzem o economista a ser tomado como um “sujeito”, assumindo-se o paradoxo presente no signo: alguém sujeitado a um exterior substantivo e, ao mesmo tempo, responsável por suas ações.


			Equiparados linguagem e ação, tanto quanto pensamento a comportamento, temos a equivalência de pensamento a linguagem. Esse artifício[10] permitirá que a apresentação do pensamento de Campos derive exclusivamente de sua retórica. Para que não se limite à sua sistematicidade interna, isto é, à sua “estrutura”, deslocando-se o sujeito do espaço semântico ocupado também por seus interlocutores, a fala de Campos será apresentada pela sua reatividade. O intelectual polêmico é que importará. A partir daí é que a lógica interna do argumento do economista – bem como o significado dos seus termos – será examinada. Sua originalidade situa-se nas posições peculiares que ocupou contra o corpo de crenças vigentes nesta segunda metade de século. A consistência de sua crítica pode ser medida pelas soluções que apresentou aos problemas a ele colocados. Recompor minimamente o quadro dessas questões será necessário à apresentação das ideias de Campos.[11]


			As ideias adquirem materialidade no projeto propugnado por Campos em conceitos precisos. Racionalidade é o conceito que unifica o ideário do autor. Enquanto palavra de ordem da estética de Campos, a razão conferirá uma eristicidade implacável ao seu argumento, cimentando forma e conteúdo. Tanto quanto está enraizada no mundo do economista, a lógica o produz: imperativos absolutos, apresentação e realidade não deixam lugar, respectivamente, à representação e à virtualidade. Tamanho rigor conduz o leitor de Campos a ser seduzido pelo poder da fórmula “gosta-se mais do que se entende e compreende-se melhor o que se aprecia”. Reconhecer o valor da estética não implicou em momento algum, para o caso do economista, renúncia à substância.


			Os dois momentos do pensamento de Campos são bem delimitados e acompanham a dinâmica observada nas políticas públicas prevalecentes do período: no primeiro (1950-1975), a racionalidade está – e deve ser – concentrada no Estado; no segundo (1982-1995), estará situada no mercado. No primeiro, o Estado é afirmado como promotor do desenvolvimento pelo recurso do planejamento. No segundo, desacredita-se a planificação – e a consequente racionalidade do Estado – para a concentração no mercado do locus ideal à dinamização econômica. Do crescimento fomentado pela coordenação no primeiro momento, passa-se no segundo ao incremento econômico pelo mecanismo da indução. Crescentemente, a diminuição da incerteza aparecerá como preocupação central. A abordagem monetarista da inflação, situando nos erros de política econômica as causas da expansão da moeda, indica os dois fatores mais importantes à instabilidade: irresponsabilidade política e excesso de demanda.


			A estatura intelectual de Campos, conferindo-lhe um certo ecletismo, faz com que ele não se situe exatamente nem nas teorias keynesianas que serão hegemônicas na primeira fase, nem fique restrito à disciplina retórica do liberalismo econômico da segunda fase. É correto, entretanto, que a passagem de um “keynesianismo pragmático” da primeira fase a uma certa “ortodoxia” da segunda fase, aponta na direção de uma ruptura incisiva com a ideia de planejamento e a uma forte denúncia do Estado. Só que essa aproximação com a ortodoxia não retirou o brilho de sua verve. Tornou-se apenas menos “acadêmico” quanto à forma, mas ganhou politicamente na simplificação do estilo. O conteúdo dessa política, aposta-se preliminarmente, deverá ser encontrado nas afinidades eletivas do liberalismo econômico com o conservadorismo político. Precavido, Campos evitará se aprofundar em armadilhas teóricas propiciadas pelo deslocamento da razão do Estado para o mercado: se a razão produzia a história, agora ela está na história; então, qual o seu preciso e novo sentido?


			“Gudin tinha razão”, reconhecerá Campos em sua obra A Lanterna na Popa – Memórias.[12] Render homenagens ao “velho mestre” é uma forma de recuperar suas ideias, derrotadas em momentos anteriores com seu próprio auxílio. A estética do liberalismo de Gudin, em função da recuperação dos postulados clássicos liberais de cunho econômico contra o intervencionismo keynesiano, pode ser vista no Campos atual. No entanto, o mesmo não se pode dizer quanto ao conteúdo daquele liberalismo. As ordens defendidas por um e por outro são distintas: Gudin defendeu o sistema agrário-exportador superado pelo industrialismo protegido e fomentado pelo Estado. Campos foi o principal defensor deste último[13] – e depois seu algoz. Gudin foi o maior dos intelectuais a empregar a linguagem econômica na defesa da velha ordem; Campos foi o pensador tanto da ordem anterior quanto da atual (capitalismo financeiro calcado no liberalismo globalizado). O Brasil mudou, mas o modo de defender ordens socioeconômicas distintas pode ser semelhante. A forma do pensamento de Gudin foi tornada atual por Campos – não exatamente seu conteúdo: interseccionam-se ambos na preocupação com o equilíbrio.[14]


			Comparado a Gudin, Campos apresenta diferenças quando o assunto é diretamente o regime democrático. Veja-se a posição de Gudin no início da década de 50:


			O Estado sofre de dois enormes ‘handicaps’. Um é o que decorre da primazia de sua função política e da contingência em que se vê o Executivo (em qualquer democracia) de tolerar a intromissão da política na administração de empresas do Estado. É o chamado ‘political management’. O Estado é dirigido pelo partido. E o partido no poder não pode dispensar o apoio de seu eleitorado, nem lhe faltar repetidamente. O outro ‘handicap’ do Estado está em que ele não pode dispensar a burocracia controladora da máquina complexa da administração pública, sem a qual correria o risco de toda sorte de fraudes. E a burocracia é por natureza uma máquina rotineira, cujos membros, em regra mal selecionados, confiam no amparo político e na diluição da responsabilidade, mais do que no valor e no esforço pessoais. Esses ‘handicaps’ carecem de importância num país como o nosso, de eficiência ainda muito baixa da administração pública.[15]


			 Em Campos, a linguagem é mais cuidadosa – mesmo no segundo período, quando a assunção de uma maior ortodoxia poderia conduzir a afirmações mais incisivas.[16] A antinomia entre mercado e democracia dilui-se na riqueza dos argumentos, especialmente pelo fato de Campos sempre pensar o país como um todo – mesmo que seu nacionalismo tenha se limitado ao início dos anos 50. Não se busque contradição entre “ideia” e “interesse”, por exemplo. Os interesses não só estão contemplados, como são centrais no pensar de Campos – sem que se reduzam, contudo, a fetiches. Compreendem a esfera individual e a potencializam, mas não perdem seu poder de universalização.


			A delimitação precisa das “razões de Campos” será a indicação para o exame do conteúdo do conceito de razão – tornado único – no autor em todo o período. Aposta-se, desde já, que a substância do conceito de razão ultrapassa os limites do particular para situar-se em um campo mais próximo ao universal. Se comprovada a hipótese, Campos deverá vincular-se mais à ideia de política do que à de poder. Para isso, será necessário precisar o conteúdo de, no mínimo, duas razões no seu pensamento, a individual e a do órgão decisor. Esse será o objetivo do Capítulo 1. A identificação dos modelos de indivíduo e de Estado presentes tanto na primeira fase quanto na segunda auxiliará decisivamente na constituição da sociabilidade possível em Campos, advindo daí seu modelo político. Para complemento da Parte I, far-se-á um sucinto histórico dos termos do debate enfrentado por Campos na década de 50 – início de sua participação pública no Brasil. Esse será o objeto do Capítulo 2. A resposta à questão da tese, tomada agora em seus limites precisos, deverá ser orientada pela identificação do conteúdo imputado à ideia de racionalidade em todo o período examinado. Se superdimensionados os limites do conceito, sua habitação no universo retórico de Campos – seja a Razão do Estado (Parte II), seja a razão do indivíduo ou do mercado (Parte III) – pode problematizar o exercício de formas mínimas de comunicabilidade, condição à implantação de um regime liberal-democrático.


			Distintamente de Gudin, no entanto, que critica diretamente a democracia pelas externalidades negativas causadas à eficiência econômica, Campos só indiretamente se manifesta – e muito pouco quando manipula assuntos estritamente políticos. A exploração da contradição entre eventuais (hiper)racionalidade e (hipo)sociabilidade será o meio à chegada do ideário político do economista. Se confirmada a existência de uma ontologia marcada pela individualidade racional, autointeressada e competitiva, o “desenvolvimento” do pensamento de Campos, na passagem da primeira para a segunda fase, deverá ser associado mais à continuidade do que à ruptura. E a ordem sociopolítica reivindicadora de legitimidade poderá conter mais elementos coercitivos do que persuasivos, seja na razão do Estado que necessariamente conduzirá ao desenvolvimento, seja na razão individual absoluta que demandará por liberdade de mercado.


			Reconhece-se a política como a dramática e incessante disputa por definições e redefinições de conceitos e fatos. Ou seja, uma luta constante pelo estabelecimento de semânticas ou sentidos próprios às coisas do mundo, in primis a ontologia. Submetida a ideia central do pensamento de Campos, traduzida e positivada pelo conceito de racionalidade, pode-se apresentar seu contraconceito, negativizado pela ideia de irracionalidade. Está explicitada a polaridade conceitual em torno da qual girará o pensamento do autor, conferindo clareza tanto ao quadro de ideias defendidas quanto ao conteúdo dos argumentos atacados. O modo pelo qual a particular forma de relacionamento entre corpo político e corpo social – o projeto liberal interagindo com o método democrático – é visto por Campos nos dois momentos elencados será o fio condutor da exposição de seu pensamento.


			A estruturação da tese obedeceu à identificação de unidades temáticas resultantes do sinergismo do pensamento do economista com a história do período. Com isso, além da Introdução, da Conclusão, de um capítulo teórico inicial e de um capítulo histórico, as duas partes restantes do trabalho sofreram subdivisões: dois capítulos em cada uma. Na Parte II, serão discutidos temas relacionados ao problema do desenvolvimento (Capítulo 3), e questões relativas ao regime militar até o seu apogeu (Capítulo 4). Na Parte III, a exposição do pensamento de Campos será orientada pelas discussões acerca do início do ocaso dos militares e a retomada democrática (Capítulo 5), e, finalmente, pelos debates em torno da rotinização da democracia e pelo reformismo liberal (Capítulo 6).


			Na leitura de um pensador de importância, é preciso que se adote um duplo sentimento: inscrevê-lo no seu tempo e, simultaneamente, escutá-lo no presente. Em Campos, o passado está no presente. Daí o “enquadramento histórico” ser um mero recurso a um melhor delineamento dos temas fundamentais, à análise conceitual e ao esclarecimento dos argumentos. Neste livro, testar-se-á a pertinência da afirmação de Campos no último parágrafo de suas Memórias: “Infelizmente, a minha ‘lanterna na popa’ só ilumina as ondas passadas...”. É na busca da origem comum dos termos gregos crise (krinein) e razão (logos) – pensar, julgar e decidir –, empregados à exaustão pelo economista, que se pode avaliar a profundidade de sua insatisfação com o presente: o futuro é que importa. Quando de posse dos instrumentos à avaliação dos tempos vindouros, habilita-se o pensador para o retorno qualificado ao “aqui e ao agora”. Em ambos, presente e futuro, importará somente a conferência da ordem. A partir desses elementos delinear-se-ão os contornos do estadismo de Campos.


			


			

				

					[4]	O termo é compatível com o sentido que lhe empresta Andrew Shonfield. Capitalismo Moderno. Nesse documento, o autor descreve como as economias ocidentais do pós-Segunda Grande Guerra buscaram solver não só as crises que antecederam o grande conflito mundial, mas também como deram respostas às crescentes demandas sociais. O Estado planejador foi um dos instrumentos adotados pelos países para arrefecer o impacto tanto das crises do comércio internacional quanto das mudanças tecnológicas sobre os mercados nacionais.


				


				

					[5]	Questões metodológicas são discutidas por Karl Mannheim. Ideologia e Utopia. Ver especialmente Parte V. Para uma aplicação microscópica do aporte analítico do autor, ver seu The Conservative Thought.


				


				

					[6]	Joseph Alois Schumpeter. Capitalismo, Socialismo e Democracia, Parte IV (Capítulos 20, 21, 22 e 23).


				


				

					[7]	A filiação epistemológica deste trabalho deve ser situada nas fronteiras de um racionalismo crítico e de um ceticismo moderado. A colocação da razão a posteriori do objeto deve ser associada a limites efetivos antes do que a presumidos poderes. A substituição do termo “racionalidade” por “razoabilidade” não retira a razão da base da ciência, nem obriga esta a abdicar dos elementos que lhe conferem estatuto privilegiado – a indução, a observação e a experiência –, apenas circunscreve o método científico em um quadro de prudência. O método “analítico” intenta-se à ordenação o mais racionalmente possível da realidade empírica – no caso, o pensamento de Campos. Reconheça-se o complicador de o objeto ser também sujeito: o “real” limitar-se-á a representações – as palavras de Campos. Portanto, a “objetividade” requerida pela expressão “apresentar” terá esses limites como pressupostos. Weber discute questões epistemológicas em “A ‘Objetividade’ do Conhecimento nas Ciências Sociais”. In: Gabriel Cohn (Org.). Weber, p. 79-127. Para uma apresentação mais global do pensamento de Weber, ver Raymond Aron. “Max Weber”. In: Raymond Aron. As Etapas do Pensamento Sociológico, p. 461-540.


				


				

					[8]	Exemplo do esforço em ultrapassar a ideia de conhecimento como simples “opinião mais justificativa razoável”, e “situar a história para além da contemporaneidade”, pode ser visto em Quentin Skinner. “Meaning and Understanding in the History of Ideas”. In: James Tully (Ed.). Meaning and Context – Quentin Skinner and his Critics, p. 29-67. Para uma apresentação do método skinneriano, ver James Tully. “The Pen is a Might Sword: Quentin Skinner’s Analysis of Politics”. In: James Tully (Ed.). Introduction a Meaning and Context – Quentin Skinner and his Critics, p. 3-25. Ver nota 11, adiante.


				


				

					[9]	A epígrafe do livro sobre a obra de Skinner (ver nota anterior), citando Ludwig Wittgenstein, sintetiza o pensamento do autor: Words are deeds (“Palavras são ações”). [Observação sobre as traduções: quando as obras citadas forem em outras línguas que não o português, salvo referência específica, a tradução será de minha responsabilidade].


				


				

					[10]	Os relacionamentos possíveis entre linguagem e pensamento são discutidos em Giovanni Sartori. A Política: lógica e método nas Ciências Sociais, Capítulo 2.


				


				

					[11]	O conteúdo deste parágrafo é muito semelhante ao que se encontra em Quentin Skinner. Maquiavel, p. 12. Entretanto, a obra ideal a ser tomada como referência é, do mesmo autor, The Foundations of Modern Political Thought. Ver volume I, no qual o pensamento de Maquiavel é apresentado a partir da contextualização do Renascimento.


				


				

					[12]	Roberto Campos. A Lanterna na Popa – Memórias, p. 241. A partir desta nota, a referência à obra limitar-se-á a Memórias.


				


				

					[13]	“Observado retrospectivamente à luz do processo histórico efetivamente ocorrido no país, Campos destaca-se nos anos 50 como um pensador certeiro. Foi, sem dúvida, o economista da nova ordem do Brasil, que passava da velha estrutura agrário-exportadora à nova estrutura de economia industrial internacionalizada. Campos apostou na industrialização pela via da internacionalização de capitais e do apoio do Estado e ganhou”. Ricardo Bielschowsky. Pensamento Econômico Brasileiro – O Ciclo Ideológico do Desenvolvimentismo, p. 124.


				


				

					[14]	Lembre-se que o conceito de ideologia presente no trabalho limita-se à noção de ideias em conflito e/ou interação em um contexto determinado, antes do que deriva de ordens materiais específicas, formas particulares de pensamento (Ver a metodologia skinneriana referida na nota 5).


				


				

					[15]	Eugênio Gudin. “Planejamento Econômico”. Digesto Econômico, abr./1951, p. 35 (Grifos meus).


				


				

					[16]	Quando se manifesta diretamente sobre a questão democrática, Campos é explicitamente a favor. Veja-se esta passagem de suas Memórias, p. 21: “Neste fim de século ressurgem tendências liberais sob a forma de capitalismo democrático (grifo do autor). Este se baseia na convicção de que somente através do mercado se alcança a opulência, enquanto para a preservação da liberdade o instrumento fundamental é a democracia. Ambos, opulência e democracia são valores desejáveis. O mercado pode gerar opulência sem democracia, e a democracia, sem o mercado, pode degenerar em pobreza. Conciliar o mercado, que é o voto econômico, com a democracia, que é o voto político, eis a grande tarefa da era pós-coletivista – o século XXI”.


				


			


		




		

			CAPITULO 1


			AS RAZÕES DE CAMPOS


			1.1. Notas Introdutórias


			Identificados dois momentos no pensamento de Campos, importa conhecer o que os une. Sendo a ideia de racionalidade seu elemento comum, é hora de apresentar seu conteúdo. Tanto a “Razão do Estado” quanto a “Razão do Mercado” têm na ratio seu eixo. Essa é o núcleo das metáforas que apontam ao Estado (Parte II) e ao mercado (Parte III) o espaço a ser privilegiado quanto ao poder de decisão. Está apresentada a primeira equipolência na forma de um axioma: em Campos, razão é sinônimo, no mínimo, de poder. O deslocamento do poder decisório do órgão controlador para o mercado requer qualificações: há alterações não somente de forma, mas também de substância. No entanto, pode haver semelhanças. Nas apresentações das Partes II e III tanto diferenças quanto similitudes serão exploradas. O argumento central deste livro é que a continuidade prevalece sobre a ruptura no pensamento do autor estudado.


			Campos é um pensador por excelência do mundo social. Os objetos corpo político e corpo social estão sempre presentes nos seus textos. A sociologia de Campos, reivindicadora de uma teoria do órgão decisor, dialogará com os conceitos ancilares às ideias de sociedade e Estado: indivíduo e coletivo no primeiro caso; poder e política no segundo. Em um plano mais genérico, definir os limites e poderes tanto do indivíduo quanto do Estado – no universo retórico de Campos – será o objetivo deste capítulo. Mais especificamente, o exame da razão conferida pelo autor às unidades indivíduo (item 1.2.) e órgão decisor (item 1.3.) propiciará a conferência se, tanto quanto associada a poder, pode também a razão encontrar seus limites. Apresentadas as definições de indivíduo e Estado pelo conteúdo de razão imputada a ambos, descortinar-se-ão as bases da sociabilidade presentes em Campos.


			1.2. O Indivíduo


			O principal objetivo deste item será identificar com a maior precisão possível os poderes e limites – se existirem – da razão individual (pessoal) no pensamento de Campos. Reconheça-se, de início, que estudar o pensamento de um indivíduo é reconhecer como potencialmente relevante o papel da pessoa na história. Ou seja, os fenômenos sociais – sejam seus elementos de permanência, sejam os fomentadores de sua dinâmica –, devem ser compreendidos a partir da ação individual. A vida societária resulta da ação e interação entre indivíduos. Não se nega, com isso, o peso do passado e da tradição, mas sublinha-se que a história é forjada pela ação – não necessariamente repetitiva – dos homens. No interior desse quadro, reafirma-se outro argumento basilar presente no trabalho: as ideias de Campos – apresentando certas peculiaridades em relação ao campo semântico no qual interagiram – auxiliaram na configuração da história do Brasil na segunda metade do século XX.


			O mundo social é obra humana. Agônica, a vida societária resulta bem mais de comportamentos efetivos do que de prévias deliberações. As ações acabam por se sobrepor às intenções. Estão postos os parâmetros para a ideia de racionalidade presente no trabalho. E ela pede apenas um estatuto mínimo: se insuficiente à produção da “ordem definitiva”, a razão individual deve ser encarada como suficiente à responsabilização desse mesmo indivíduo pelas suas atitudes – ou passividade. O comportamento humano resulta, portanto, da simbiose de fatores tanto associados a uma natureza indefinível previamente – mas que atesta uma racionalidade mínima, ou, permissível a uma sociabilidade igualmente mínima –, quanto de condicionantes sociais.[17] Essas são as condições que permitirão o exame da racionalidade subjacente ao pensamento de Campos.


			Obter resultados específicos é a motivação da ação racional. Elidindo-se a polêmica sobre a possibilidade de universalização ou não da racionalidade, cuja extensão vai da Epistemologia à Antropologia, assume-se o termo aqui em sentido equivalente ao que Weber chamou de “ação racional instrumental” (Zweckrational).[18] Ou seja, como o agir que busca fins ou objetivos exclusivos, procurando obtê-los com o emprego do cálculo e da adequação dos meios a esses fins. Limite-se este conceito a uma circunscrição antes cronológica do que lógica; Weber associou a razão instrumental com o capitalismo e o desenvolvimento da técnica e da sociedade industrial.


			Campos é um escravo da ideia de racionalidade – ou assim se faz crer. Para ele, do mesmo modo que para a maioria dos pensadores da Ilustração do século XVIII, pensamento é – ou deve ser – sinônimo de razão. Entretanto, diferentemente das bases filosóficas do Século das Luzes, que acreditavam ser possível a demonstração de que “o poder de bem julgar e de distinguir o verdadeiro do falso, que é propriamente o que se denomina bom senso ou razão, é por natureza igual em todos os homens”[19], Campos desacredita na razão como ente comum. Assim, ela deverá ser localizada em lugares próprios – não obstante estes variem no decorrer do tempo – e merecerá um estatuto sempre privilegiado.


			A particularidade da razão em Campos deve ser buscada em seus textos definitórios. E esses são os iniciais[20], o que auxiliará na apresentação de suas ideias de modo razoavelmente ordenado. O trabalho em que o indivíduo singular – e sua particular racionalidade – são mais detalhadamente discutidos em Campos foi redigido ainda na década de 40 nos Estados Unidos.[21] Neste ensaio, o economista já dá mostras não só de erudição, mas da ímpar capacidade de transformar informação em material de debate.[22] A questão escolhida por Campos circunscreve-se ao “problema Weber” e trata da controvérsia sobre eventuais efeitos de uma certa “ética” sobre o crescimento econômico. A resenha feita por Campos do argumento de Weber ressalta que tanto o Calvinismo como o Puritanismo teriam fornecido o clima para a eclosão do espírito do capitalismo. Este seria uma “simbiose de individualismo econômico, cálculo econômico exato e comportamento econômico racional”.[23]


			Campos, audaciosamente, partirá de Weber, logo a seguir distanciar-se-á dele, para, finalmente, a ele retornar reelaborando seus argumentos. Embora tecendo considerações cuidadosas sobre os riscos de enquadrar Weber em interpretações fechadas, Campos acaba por aceitar a tese de que o sociólogo alemão, ao tentar se contrapor a Marx, anterioriza componentes culturais e éticos – aceitando-os como condicionantes – à afirmação de uma ordem regida pelo capital. A questão central a ser respondida, portanto, pergunta pelas causas do mundo capitalista: foi ele resultado da união circunstancial de uma moral religiosa específica e um certo geist? Ou, diversamente, a própria dinâmica institucional teria conduzido os radicais reformadores à mudança de posição quanto à usura – condição ao incremento e autonomização do capital?


			As revoluções calvinista e puritana se nos afigurarão então não como ‘causas ou fatores’ na geração do espírito capitalista, mas antes como um processo de reforma institucional tornado necessário pela crescente pressão de um ambiente econômico e social em rápida mudança.[24]


			No entanto, logo a seguir, previne:


			Não se diga, entretanto, que isso implica em endossar uma interpretação econômica marxista da história, por oposição à corrente psicológica ou espiritualista, que geralmente se supõe subjacente à interpretação dada por Weber e Sombart ao fenômeno capitalista. Não caminharemos na direção de Marx. O que faremos, de feito, é regressar à interpretação ‘societal’ do próprio Weber, por ele abandonada neste capítulo.[25] [Campos refere-se ao Capítulo 2]


			Afastando-se igualmente de condicionantes tanto de cunho religioso quanto de materiais, Campos evita o encontro de um curso único, objetivo e pré-determinado dos processos sociais. Rejeitada a ideia de necessidade, importa agora relativizar o acaso. Se a análise das instituições é fundamental, jamais se cansará de repetir o refrão de um de seus mestres, o “Professor” Bulhões: os homens é que importam, não as instituições.[26] Campos coloca-se, desse modo, nos limites de duas das mais importantes tradições do pensamento político moderno: a primeira, que na ausência de melhor termo, chamamos aqui de “institucionalista”, vincula a eficácia do governo à excelência de suas instituições (Hume e Burke seriam os mais indicados representantes); a segunda, que nomeamos aqui de “personalista”, contrariamente à primeira, situa no virtuosismo dos homens a causa do bom funcionamento institucional (Maquiavel e Montesquieu serão talvez seus melhores exemplares).


			Ressalta-se, com isso, o caráter operacional dado por Campos às coisas com as quais manuseia. O ideário de Weber – ou, melhor dizendo, a leitura que é feita por Campos de Weber – parece servir aos interesses do economista: discutir as condições mínimas – mas necessárias – à eclosão da sociedade capitalista. Esta será o subproduto, concordarão ambos, do sinergismo de uma determinada cultura com certa ordem material. Discordarão, como será observado adiante, quanto à premissa ética. Campos salienta o reconhecimento de Weber que a fluição das energias capitalistas calcava-se mais na “vocação” providencial para o trabalho – conjugada à canonização da poupança – do que na posição dos calvinistas e puritanos em relação ao problema da usura. É aí que Campos apresenta sua hipótese: as leis da usura sendo contempladas como uma simples resposta institucional às condições e necessidades sociais. Desse modo, a posição dos reformadores sobre a usura e os juros deveria ser tomada menos como abalizada em categorias éticas e mais como uma forma de resposta institucional a forças sociais e materiais em plena mutação.[27]


			Campos não se preocupará em refutar a posição axial de Weber quanto à incestuosidade da relação da ideia de vocação – constante nas proposições dos reformadores – e a rotinização da busca do lucro através da atividade metódica do empresamento. Buscará simplesmente retirar o conteúdo ético dessas proposições enquanto condição à emersão do capitalismo. Seu argumento tem início com a clivagem entre os créditos para consumo e comercial. O primeiro seria característico de uma sociedade ainda marcada por traços tradicionais; o segundo já seria a identificação da sociedade moderna. O crédito para consumo esteve associado a uma sociedade com fortes traços personalísticos; o crédito comercial é que permitiria uma maior dinamização do dinheiro. No primeiro caso, a proibição da usura é compatível com um tecido social hierarquizado; no segundo, a posição dos reformadores quanto à usura deve se adaptar a uma sociedade que reclama pelo fim das diferenciações sociais. Em suma, o que faz Campos é enfatizar a despersonalização como marca principal da tomada do mercado como moderno.


			O fato crucial dessa era, do nosso ponto de vista, é a crescente separação entre o crédito comercial – requerido para financiar exportações e aventuras industriais – e os empréstimos para consumo. Daí resultou um rápido processo de ‘despersonalização do crédito’. (...) Em realidade, os ensinamentos da igreja sobre a usura pareciam admiravelmente ajustados a um ambiente rural, no qual os empréstimos eram buscados para financiar não a produção mas o consumo, e no qual as transações não eram ainda praticadas num mercado impessoal, impérvio à sanção ética direta.[28]


			A passagem apresenta um Campos ainda formando posição sobre o que seria o seu pensamento em sua primeira fase: critérios de utilidade prevalecendo sobre os critérios de preferência. É possível – e provável – que o Campos da segunda fase valorize tanto o crédito para o consumo quanto o crédito comercial. O que deve ser sopesado na citação é a ligação feita pelo economista entre o mundo do mercado e o seu prius necessário – o insulamento da ética. Ao contrário de Weber, portanto, que vislumbra uma certa ética como causa da sociedade de mercado, Campos condiciona o surgimento desta ao exílio daquela. Se na racionalidade de Weber podem ser encontradas raízes não racionais[29], em Campos, a razão dá sinais de autonomia.[30] Não por acaso, em seu texto supracitado, Campos irá nomear a Renascença – movimento de conteúdo cultural –, ao invés da Reforma (proponente de uma nova ética religiosa), como causa da emergência do “espírito” do capitalismo. “Maquiavelli, a seu turno, desempenhou, no campo político e social, papel tão importante como o de Calvino na dissolução das premissas tradicionais”, dirá Campos.[31]


			Recuperar a figura maquiavélica é acenar para a virtuosidade da ação – notadamente a política. Antes, porém, é assumir o indivíduo plenamente autônomo, ou seja, decantado de preceitos morais ou éticos; livre, portanto, de quaisquer “absolutos exteriores”. A razão, neste caso, coaduna-se com a representação na delimitação precisa do conteúdo resultante dos conceitos de virtù e fortuna: habilidade e intuição mesclam-se com uma cognição robusta como condições para a excelência do agir. Agora divorciadas, ética e política permitem a emersão de um indivíduo singular[32]: sabe ele que o mundo social é regido antes por uma ótica do que por uma ética. Como efeito, podem ser unidas duas lógicas – a do poder e a do mercado. Política e Economia podem apresentar – por ora – seu elo comum: sua razão, que dá mostras de prescindir de qualquer base moral.


			Maquiavel desejava a construção de uma nação. Para isso, a condição era a política do Príncipe produzir o Estado. Campos igualmente propõe um desenho de nação, só que encontra a arquitetura do Estado já pronta: esta deverá ser preenchida por uma razão sábia (primeira fase)[33], para, em um segundo momento, ter seu tamanho questionado. Maquiavel é o meio pelo qual Campos retorna a Weber. Superada a querela sobre a ética, reconhecerá o indivíduo de Campos – em comum com os indivíduos maquiavélico e weberiano – que a ordem é, desde sempre, precária. Não passam os pactos, assim, de efemérides. Requerer estabilidade é oferecer condições à produção de sua expectativa. Campos reaproxima-se de Weber em uma de suas máximas: nem sempre os detentores do poder econômico têm condições de exercer o poder político.[34] A racionalidade de mercado, assim, é consentânea à racionalidade do poder – mas talvez não exatamente à racionalidade política.


			As razões de Campos – seja a do Estado, seja a do mercado – terão caráter emancipatório: produzir uma certa ordem será seu fim. Subsume-se, desse modo, a discussão sobre os limites da política e do poder; sobre as fronteiras do indivíduo singular e no mundo social. O mundo é – ou deveria ser – razão. Pouco importa se esta é insuficiente à produção da ordem, o que pressuporia uma ciência “acabada” da política e da natureza humana; interessa apenas que ela dá indicações de ser suficiente à produção e manutenção da ordem possível. Estão equiparados política e poder[35], e também indivíduo e coletivo. No entanto, essa equivalência se opera em planos distintos. A racionalidade da política e do poder é mais encorpada do que a presente no mundo social (primeira fase do pensamento do autor), o contrário ocorrendo na segunda fase – só que a sociedade aqui limitar-se-á ao mercado. O que elas têm em comum é a razão e o que as diferencia é a sua localização: a favor do Estado no primeiro momento; a favor do mercado no segundo. Conferir razão à sociedade e ao Estado brasileiros será o telos da vida de Campos.


			1.3. O Estado


			O objetivo deste item, analogamente ao anterior, será identificar o conteúdo de racionalidade imputada por Campos ao órgão decisor. Buscar as raízes do pensamento de Campos em Weber e Maquiavel é reivindicar uma certa tradição. E esta situa-se aquém de qualquer devaneio ou diletantismo; clama pelo “real” a todo instante. É a política tomada na sua dimensão mais dura e crua: seu espaço é o mesmo ocupado pelo mundo do poder. E este é – desde sempre e em qualquer lugar – exercido por poucos sobre muitos. Dizer que poder é controle é imputar ao mundo social limites insuperáveis enquanto entidade per se. É acatar a política como condição mínima à vida social; é tomar o indivíduo como eternamente insatisfeito com a ordem estabelecida (ou desordem controlada); e, ao mesmo tempo, minimamente racional (o que é o mesmo que um pouco não racional) na proposição de uma nova ordem. A vida social reflete esse “descontentamento constitutivo”, dependendo dele para a sua dinamização. Está apresentado o sêmen do crescimento: uma “carência insuperável” – e de origem inexplicável – conduz os homens à ação.[36] Em torno de uma “teoria da escassez” girarão as reflexões sobre o mundo moderno.


			Campos, enquanto economista, não será diferente. Trata-se, o tempo inteiro, de encontrar uma fórmula ideal de distribuição de bens marcados pela escassez. Se esta não se encontrar nos próprios bens, instala-se nos meios à sua obtenção. A política nada mais é do que o controle da distribuição desses bens escassos da forma mais eficiente possível. O conflito, desse modo, se é constitutivo da vida social, próprio também será da política. Está filiado Campos a uma certa epistemologia: a que enxerga na cisão o eterno da vida social e o regramento da competição a sua solução. A política como ela é apresenta sua face: a administração da hierarquia, antes que sua superação. Dado o imperativo da lógica da acumulação no mundo liberal, formalizam-se a liberdade e a igualdade sob o manto do estado de direito, limitando-se a democracia a reproduzir as condições de um presumido contrato originário. Esse é o universo dos descendentes de Maquiavel, também conhecidos por elitistas. Compõem esse quadro pensadores do final do século XIX e da primeira metade desse: além de Weber, Mosca, Pareto, Michels, Schumpeter e Lenin. Os primeiros são liberais “duros”, isto é, desconfiados do caráter supostamente igualitário da democracia[37]; o último deu operacionalidade às formulações políticas do pensamento marxista.


			Entretanto, se coube a Maquiavel iluminar a política com a ideia de escassez em torno do poder, só no século seguinte (XVII) seria formulada uma teoria acabada sobre as carências materiais da vida social. Hobbes será o filósofo da insatisfação: os homens não desejam só glória e reconhecimento (como implícito nas figuras maquiavélicas que circundam o poder); mas desejam – todos eles, bens que possam ser encarados como substitutivos daqueles. Dá-se início à substituição da honra pelo sucesso como condição à realização pessoal. O mecanismo da compensação será o artifício da sociedade de mercado à satisfação – mesmo que mínima – a indivíduos eternamente insatisfeitos e temerosos. Se Maquiavel se concentrou na esfera decisória, preocupando-se pouco com o mundo social, Hobbes partiu do indivíduo para chegar à sociedade[38] – e aí, finalmente, à política. Se a ordem é incerta em Maquiavel, é igualmente instável – mas possível – em Hobbes. No primeiro, não há pacto; no segundo, o contrato tornará a vida um pouco menos miserável. Campos tem tudo de Maquiavel e muito de Hobbes – só não confere muito valor a pactos que transcendam os fundamentos da sociedade capitalista.


			O alvorecer do mundo liberal far-se-á pela conciliação da escassez do poder maquiavélico com a escassez material – e emocional – do universo hobbeseano. Locke será o primeiro pensador liberal stricto sensu.[39] Ao evitar a definição de uma natureza humana impregnada de negatividade – como ocorre com Hobbes – o philosophe inglês logra apresentar um mundo social menos definitivo e mais histórico. O recurso encontrado por Locke será confundir, de modo virtuoso, a posse de bens materiais – e seu acúmulo indefinido – à satisfação pessoal, ou seja, conseguir o reconhecimento do outro. O problema da escassez do poder maquiavélico é solucionado aqui pelo incremento material. A confusão de posse legitimada – e não só legalizada – e liberdade será o artifício encontrado pela sociedade de mercado à solução do problema maquiavélico. A passagem de Maquiavel e Hobbes por Locke pode ser encerrada na fórmula ter é poder com liberdade. A disseminação dos bens materiais – o que é o mesmo que a “democratização” da riqueza – confere a todos, efetiva ou potencialmente, a possibilidade de obtenção do prestígio – o que era vedado nas sociedades tradicionais aos não nobres. Eis a lição de Locke: justo por antecipação, pois fundamentado no consentimento das partes, o mercado é democrático – porque formaliza a equidade. Campos pouco cita Locke, mas empregará essa máxima à exaustão – notadamente na segunda fase.


			Racionalidade e representação são os alicerces do mundo liberal. Em Maquiavel, a representação é fruto da razão do Príncipe virtuoso. Em Hobbes, a representação – ainda limitada à esfera decisória – tem efeito simbólico sobre a racionalidade concentrada no Estado. Só em Locke a razão derivará da representação. No primeiro e no último, a representação está a serviço tanto do poder como da política. No segundo, a representação servirá ao poder. Amálgamas do mundo moderno, razão e representação interagem – nem sempre com limites claramente discerníveis. A razão terá seu império no século XVIII; a representação terá seu apogeu no XIX. A primeira terá seus poderes e limites esgotados por Rousseau e Kant; a segunda adquirirá maturidade plena com J. S. Mill.[40]


			Modelos de racionalidade e de representação não se excluirão, mas acabarão chamando tradições distintas no universo liberal: Montesquieu, Kant, Rousseau, Tocqueville, Constant, Mill e Paine, por exemplo, devem ser associados mais à dimensão ético-política do liberalismo. Aí a representação tem um papel claro: seja na sua afirmação, como em Mill; seja na sua negação, como em Rousseau. Já Smith, Ricardo, Quesnay, Pareto e Mises são exemplos de liberais econômicos. Não sejam excluídas, entretanto, bases éticas do pensar de Smith, por exemplo. Mas, nesses casos, há uma prevalência da racionalidade – sem a exclusão necessária da representação. O encontro e a conciliação desses dois mundos, na madrugada do século XX, é que serão vistos com reservas pelos elitistas.[41] Para eles, a razão terá prevalência sobre a representação: a clareza do nominalismo de Hobbes será dilacerada no argumento weberiano, que, por sua vez, será lido gelidamente por Schumpeter. No plano institucional, a representação é um artifício da razão. A ética da representação – constante no liberalismo que vai de Locke a Mill – transforma-se nos elitistas em geral, mas particularmente em Schumpeter, em uma estética da representação. Esta rejeitada, pois questionada enquanto corpus intermediário (o Parlamento é um órgão do Estado), será redefinida como mercado. Como todos os outros desenvolvimentistas – e também não desenvolvimentistas – da década de 50, Campos será um atento leitor de Schumpeter.


			Schumpeter foi quem definitivamente interseccionou a política e a economia, conferindo à primeira o método da segunda. Leitor de Weber, precisou na racionalidade o elo comum das atividades econômica e política. Os empresários e os políticos teriam muito em comum: produziam a demanda a partir da oferta. Subvertidos estavam tanto o modelo da economia clássica quanto o da política liberal. O primeiro centrava nos desejos do consumidor a dinâmica a ser dada à produção econômica; o segundo, ao limitar a participação à representação (peça ficcional, pois criada pela razão), extraía conteúdo político da ideia de cidadania. Assim, de um lado, o consumidor era “educado” pelo empresário empreendedor a desejar novas coisas; de outro, o eleitor tinha sua “vontade fabricada” pelo político no momento do voto. A noção de mercado era o eixo comum tanto da economia como da política; e a democracia, perdendo seu caráter prescritivo, limitava-se a uma dimensão procedimental: torna-se um método de produção de poder. A razão posiciona-se ad infinitum na instância decisória. Desse modo, se a busca incessante e crescente do lucro – mesmo que calcada em elementos irracionais – conduz ao crescimento, a ordem social é o elemento incidental da busca pelo poder. Estando o político equiparado ao empresário, tanto quanto o eleitor ao consumidor, situam-se a política e a economia no espaço do mercado.[42]


			As relações entre poder político e poder econômico foram examinadas por Campos em palestras à ESG em março de 1953.[43] Ciente do impacto das primeiras contendas da Guerra Fria sobre os militares brasileiros, o economista será mais diplomático do que nunca – mas não deixará de se posicionar. Suas colocações guardam distância considerável da posição média da corporação militar no momento, preocupada em incrementar os investimentos nas forças armadas como decorrência da doutrina de segurança nacional, e apontam os termos básicos do que viria a ser crescentemente considerado por ele como problema – o nacionalismo. No texto, Campos discute a relação entre poder nacional ou poder militar e poder econômico. Cuidadosamente, inverte a relação de causalidade comumente aceita pelos militares. Nos tempos modernos, o verdadeiro poder é o econômico. Em épocas passadas, o poder militar poderia subjugar o poder econômico – hoje não. Agora a guerra é tecnológica, o que significa que quanto mais desenvolvido um país tecnologicamente, maior será seu poderio militar.


			Campos apresenta três metáforas que representam modos distintos de encaminhar o problema proposto inicialmente, a saber, o da compatibilidade – ou não – entre os poderes econômico e militar: (1) o dilema dos canhões e da manteiga (poder versus bem-estar); (2) o dilema da bala e do parafuso (poder militar versus desenvolvimento econômico); (3) o dilema do bicho da seda e da aranha (força de hoje versus segurança de amanhã). Pouquíssimos outros textos serão tão significativos quanto este para a filiação de Campos à Realpolitik. Tome-se sua definição de Estado soberano no âmbito das Relações Internacionais: “Defino o poder nacional como sendo o poder de coerção que uma nação pode exercer sobre as outras, quer por métodos pacíficos, quer por métodos militares”.[44] Centrando na força – efetiva ou potencial – a variável fundamental de solução dos conflitos, Campos não somente iguala política a poder, mas sobretudo torna necessária a hierarquização dos sujeitos das relações – sejam estes Estados ou indivíduos. Já autônoma, a razão apresenta agora as condições para se tornar soberana.


			A distância que Campos manterá dos militares no decorrer de sua vida já pode ser vista aqui. Os dilemas dos canhões e da manteiga – ou, a decisão entre o poder e o bem-estar – e da compatibilidade entre poder militar e o desenvolvimento econômico – a decisão entre a bala e o parafuso – são resolvidos por Campos tão habilidosa quanto claramente. Investimentos em áreas militares, desde que não interseccionáveis com a produção global da economia, subtraem produtividade e implicam custos elevados. A visão mercantilista – que vinculava incremento de poder nacional a aumento de riqueza –, tomando a economia internacional como um jogo de soma zero (o que um país ganha, o outro perde), deveria ser superada por uma visão que incorporasse os ganhos mútuos (esse é um dos argumentos que serve de base à crítica a Keynes – ver nota 41). Sublinhem-se os casos dos países subdesenvolvidos:


			[...] No país subdesenvolvido, entretanto, as despesas de armamento, (...), impedem o fortalecimento da estrutura econômica, por comprimirem o potencial de inversões produtivas. É esse seguramente um dos dilemas mais sérios que enfrentam os países subdesenvolvidos. Ao tentarem armar-se, diminuem os recursos disponíveis para desenvolvimento econômico e industrialização. O armamento passa a ser elemento de fraqueza, conquanto criando a ilusão de segurança.[45]


			Tomando o caso brasileiro, pergunta Campos pela solução recomendável para o dilema das balas e dos parafusos. Impossível é a transferência maciça de recursos – dada a conjuntura internacional (relembre-se da Guerra Fria) – para o esforço de desenvolvimento econômico e industrial. Trata-se de buscar uma conciliação entre um e outro objetivo. E aí reemerge a figura maquiavélica na sua plenitude: antes, tratava-se de identificar o tipo de indivíduo necessário à emersão do capitalismo; agora, trata-se de propor um perfil de Estado com condições de, ao mesmo tempo, garantir a segurança possível e incrementar o desenvolvimento necessário. As duas razões serão unificadas pela virtuose de Campos. A solução comportará dois grupos de medidas: o primeiro, de natureza econômico-militar; o segundo, de natureza político-diplomática. No primeiro caso, a solução seria privilegiar os investimentos que tenham consequências diretas na economia como um todo. Transformação dos soldados em brigadas de trabalho e aperfeiçoamento de pessoal, podem ser tomados como exemplos. No segundo caso, propõe o fortalecimento da filosofia arbitralista e de segurança coletiva como nortes da política externa. Com isso, adianta os passos para a solução do terceiro dilema – representado pelas imagens do bicho da seda e da aranha.[46]


			Entre o poder de hoje e a segurança de amanhã, Campos opta, sensatamente, pela segunda. O que delicadamente quis dizer aos militares em seu pronunciamento é que não adianta investir em defesa se não há background tecnológico e industrial que dê sustentação a esse aparato – conquanto limitado à sua dimensão bélica. Poder nacional, portanto, é sinônimo de desenvolvimento econômico antes do que incremento militar. Daí a solução para o Brasil:


			Isso nos traz ao dilema da aranha e do bicho da seda. Aquela se lança logo no afã de construir teias para a conquista de inimigos. Mas a tessitura é frágil e esparsa a malha. O bicho da seda, ao contrário, hiberna para construir o seu revestimento de seda e após longo e silencioso esforço fabrica o casulo de fios fortes e duradouros. Proponho que os países subdesenvolvidos se comportem como o bicho da seda e não como a aranha. Pois a problemática desses países é ganhar um compasso de espera para a incubação econômica do poder.[47]


			Reconhecer a posição de inferioridade e, tanto quanto possível, controlar o tempo tendo em vista o futuro, parece ser a fórmula.[48] A razão não só produz a representação, mas a molda, organiza e disciplina. No futuro está o presente idealizado. O desenvolvimento – crescimento com conteúdo –, metáfora para uma emancipação coletiva, sugere um amanhã melhor do que o hoje. O tempo justifica a razão em Campos – tornada agora única. É a razão do indivíduo; é a razão do Estado. É a razão da unidade; ou, simplesmente, a razão de Campos. Não por acaso, o economista se refere ao ditado de Hegel no último parágrafo de sua palestra: a história imaginada como a ave noturna que, só voando após o crepúsculo, não permite sua apreensão pelo sujeito de visão – ou cognição – ordinária. Essa parece ser a ironia presente no universo retórico de Campos: sendo sua razão mais do que poderosa, não acabará tendo dificuldades de encontrar seus limites?


			1.4. Observações Finais


			“O poder da razão daquilo que é atual é a cega razão dos que hoje detêm o poder”.[49] Como foge Campos do paradoxo da afirmação do filósofo, angustiado com a transformação do homem em escravo de sua própria conquista – a ciência e a técnica? Examinar Campos como um pensador político é transcender o escopo da ideia de poder; é sugerir que, nele, alguma solução é dada ao problema da alteridade. A primeira indicação de que o economista e diplomata supera as fronteiras do poder e se aproxima da política é encará-lo como um estadista. Campos foi um dos pensadores do Estado nesta segunda metade de século no Brasil. Um Estado capaz de implantar e depois manter uma economia capitalista com um mínimo de exequibilidade no país. Para isso, submeteu-se à ideia de racionalidade – o elemento de continuidade na ruptura de seu pensamento. A razão será privilégio de uma elite singular em Campos, diferentemente da pluralidade de elites em Pareto. Em ambos, o objetivo será o mesmo: conferir racionalidade a um tecido social dela privado. Altera-se apenas a ordem das preocupações de Campos. Em um primeiro momento, conferiu-se racionalidade ao Estado para que ele pudesse distribuí-la à sociedade (Parte II); feito isso, passado o tempo e observadas as consequências, derivadas de toda a sorte de variáveis (internas e externas), a sociedade, já minimamente racionalizada – e redefinida como mercado –, pode e deve rever o modelo de Estado (Parte III).


			O objetivo deste capítulo foi o exame do conceito de racionalidade no pensar de Campos. Conclui-se que ele detém substantividade. Partiu-se da ambiguidade e pluralidade das “razões de Campos” e chegou-se à clareza e unicidade da “razão” do economista. O caminho percorrido foi escolhido em função do próprio ordenamento dos argumentos do autor: os dois textos nomeados para exame pertencem à sua primeira fase – a de definições. O enredo teve como personagens principais os objetos nos quais a razão é imputada: o indivíduo (item 1.2.) e o Estado (item 1.3.). A lógica do argumento é a mesma e filia Campos na tradição dos pensadores realistas. Nesses, a racionalidade da instância decisória – embora mais encorpada do que a presente no indivíduo singular – obedece aos mesmos princípios do que a encontrável na persona. Maquiavel será a referência – e é com ele de instrumento que Campos olhará para Weber, negando bases éticas nas origens da sociedade capitalista, embora acatando influências culturais. O poder e o mercado têm em comum a anteriorização da lógica sobre qualquer ética. É aí que deverá se movimentar um indivíduo insatisfeito – fundamento de um mundo social caracterizado pela escassez.


			Campos saiu da influência do pensamento cristão – aprendido em seminário – para o convívio na mais afluente economia do mundo (EUA). Não é estranho que o atomismo hobbeseano substitua o organicismo aristotélico. A partir disso, torna-se menos difícil a visualização de que não é coincidência a emergência conjunta de um certo tipo de indivíduo e um Estado específico – ambos emancipados paralelamente à autonomização do capital. A modernidade terá como irmão gêmeo o universo liberal – e a política adota o poder na forma da representação racionalizada. Pilares do liberalismo, representação e racionalidade clamam por tradições parcialmente distintas: no primeiro caso, a perspectiva ético-política; no segundo, a materialidade econômica. Campos esteve pouquíssimo envolvido com a primeira, mas crescentemente aproximou-se da segunda. Por isso, “Gudin tinha razão”. E essa é singular na sua autonomia e capacidade de antecipar a experiência: orientará o Estado no seu disciplinamento à sociedade; profanará o Estado a partir do mercado. Historiar esta razão será o objetivo dos capítulos que constituem as Partes II e III.


			


			

				

					[17]	Observações contemporâneas que documentam limites da racionalidade podem ser encontradas em Jon Elster. Solomonic Judgements: Studies in the Limitations of Rationality. Ver especialmente o último capítulo, no qual o autor identifica fortes constrangimentos à confirmação da racionalidade instrumental como base da ação política. Questões menos objetivas, como justiça, por exemplo, foram elementos motivacionais importantes em transformações de vulto neste século. O autor confirma suas teses em Peças e Engrenagens das Ciências Sociais. As dificuldades em torno de uma definição geral da noção de racionalidade são exploradas em Raymond Boudon & François Bourricaud. “Racionalidade” (Verbete). In: BOUDON, R.; BOURRICAUD, F. Dicionário Crítico de Sociologia, p. 455-462.


				


				

					[18]	Max Weber. A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo.


				


				

					[19]	René Descartes. Discurso do Método, 1989, p. 5.


				


				

					[20]	Um estudioso do pensamento econômico brasileiro do período 1945-1964, preocupado sobretudo com o conteúdo econômico do pensar de Campos, distinguiu três fases bem delimitadas no autor neste intervalo:


						“A primeira, escrita em sua maior parte sob inspiração de suas funções na Comissão Mista Brasil-Estados Unidos e na direção do BNDE, em 1952 e 1953, é a principal fase conceitual do autor, aquela em que ele se definiu com relação à problemática do desenvolvimento brasileiro. Nessa fase, Campos apresentava posições que, de modo geral, caracterizavam-no como um nacionalista, e a grande ênfase de seus textos era a proposta de planejar o desenvolvimento. Em meados de 1953, afastou-se do BNDE, em consequência de conflitos pessoais que teve com o superintendente do Banco, homem de confiança de Vargas. O episódio, apesar de não ter tido qualquer conotação ideológica, parece ter provocado o início de uma mudança tanto em sua visão da participação do Estado e do capital estrangeiro no processo de industrialização brasileira como na seleção dos assuntos aos quais dava ênfase em seus textos e pronunciamentos.


						Com efeito, a partir de 1955, de volta à diretoria do BNDE, Campos já passaria a privilegiar a crítica à política monetária e cambial brasileira, o ataque à estatização, que dizia exagerada e a defesa do capital estrangeiro. Não abandonava, porém, com isto, sua posição favorável ao planejamento da industrialização. Apenas pronunciava-se pouco a respeito, talvez porque, ocupando um posto-chave de comando em sua estratégia de industrialização – foi superintendente do BNDE entre 1956 e 1958 e presidente daí até 1959 –, o discurso desenvolvimentista se lhe afigurava redundante.


						A terceira fase inicia-se, pode-se assim dizer, após sua saída do BNDE, que se deu em meio à crise ligada ao rompimento do Brasil com o FMI. Ausente de cargos de destaque e provavelmente amargurado com o episódio de sua demissão, Campos passaria a expressar com maior radicalismo suas críticas à política econômica oficial e às proposições nacionalistas da esquerda brasileira, usando uma linguagem hostil, que só atenuou quando foi nomeado embaixador em Washington por João Goulart, em 1962. Alternaria então artigos sobre problemas internos brasileiros com outros sobre as relações entre os Estados Unidos e a América Latina, nos quais voltaria a demonstrar sua capacidade única de negociar empréstimos para países subdesenvolvidos, já exibida em seus tempos na Comissão Mista Brasil-Estados Unidos e centrada em argumentos maliciosamente articulados para envolver a parcela progressista da tecnocracia norte-americana ligada ao Partido Democrata”. Bielschowsky. Pensamento Econômico Brasileiro, 1988, op. cit., p. 126. [Para uma sucinta biografia de Campos, ver Cronologia, p. 234-240].


						Preocupado sobretudo com a Economia, é compreensível que Bielschowsky praticamente ignore os textos sociológicos de Campos. Em termos de conceituações iniciais, esses importarão mais ao nosso trabalho. Não obstante, a leitura de Campos por Bielschowsky é precisa e situa-se – quando específica sobre o autor – entre as páginas 124 e 151 da obra citada. As referências continuadas a Bielschowsky tão somente fazem justiça à qualidade de seu trabalho. Em suas Memórias, Campos homenageará o esforço de Bielschowsky não só o citando diversas vezes, mas referindo-se ao seu trabalho como “competente estudo” (p. 165). Na mesma página (nota 45), será ainda mais enfático: “O livro de Bielschowsky é referência indispensável por sua análise balanceada e percuciente das controvérsias ideológicas da época”.


				


				

					[21]	Roberto Campos. “Uma Interpretação Institucional das Leis Medievais da Usura”. In: Roberto Campos. Ensaios de História Econômica e Sociologia, p. 7-34. Na página 368 (nota 134) de suas Memórias, Campos explica que este artigo foi feito originalmente em 1948, quando ainda estudante de pós-graduação em Columbia, a pedido do professor Karl Polanyi. Em outra passagem, refere-se a Polanyi como “talvez a personalidade mais interessante que encontrei na Columbia University”, autor do “fascinante” The Great Transformation (p. 92).


				


				

					[22]	Os textos de Campos deste período são de grande beleza plástica. Junte-se à estética acabada, um argumento de enorme consistência. Quanto ao intelecto do autor, basta atentar ao relato de Gudin sobre as observações de Ragnar Nurske [Teórico desenvolvimentista da Columbia University e examinador da tese de mestrado de Campos]: fora o aluno mais brilhante que passara pela Universidade de Columbia em muitos anos. O relato está em Bielschowsky. Pensamento Econômico Brasileiro, op. cit., p.124 (E também em Campos. Memórias, p. 91).


				


				

					[23]	Campos. “Uma Interpretação Institucional...”. In: Campos. Ensaios de História Econômica e Sociologia, op. cit., p. 7.


				


				

					[24]	Ibidem, p. 9.


				


				

					[25]	Ibidem, p. 9.


				


				

					[26]	São várias, em sua vasta obra as passagens em que Campos defende essa ideia. Por exemplo: “O Bovarismo Político, a Fúria Legiferante ... et Caterva (IV)”. In: Roberto Campos. Do Outro Lado da Cerca ... Três Discursos e Algumas Elegias, p. 104


				


				

					[27]	Campos. “Uma Interpretação Institucional...”. In: Campos. Ensaios de História Econômica e Sociologia, op cit., 1976a, p. 8-9.


				


				

					[28]	Ibidem, p. 14 e 15.


				


				

					[29]	Logo após descrever as características básicas do que seria uma sociedade de tipo tradicional, Weber apresenta uma hipotética situação do surgimento do capitalismo moderno:


						“Ora, em determinada época esta vida de lazer foi subitamente convulsionada, e frequentemente sem nenhuma mudança essencial na forma de organização, tais como a transição para uma fábrica unificada, para a tecelagem, para a mecânica etc. O que sucedeu foi, geralmente, apenas isto: um jovem qualquer, de uma das famílias produtoras sai para o campo, escolhe cuidadosamente tecelões para empregados, aumenta grandemente o rigor de sua supervisão sobre seu trabalho e transforma-os, assim, de camponeses em operários. Por outro lado, começa a mudar seu método de mercado, buscando tanto quanto possível o consumidor final, toma em suas mãos os mínimos detalhes, cuida pessoalmente dos fregueses, visita-os anualmente, e, principalmente, ajusta diretamente a qualidade do produto às necessidades e desejos destes fregueses. Ao mesmo tempo, ele começa a introduzir o princípio dos ‘baixos preços’ e de ‘grande giro’. Repete-se aqui, o que sempre e em toda a parte é o resultado de um tal processo de ‘racionalização’: aqueles que não fizerem o mesmo, têm que sair do negócio. A situação idílica anterior desmorona sob a pressão de uma luta amarga competitiva, fortunas respeitáveis são feitas e não emprestadas a juros, mas sempre reinvestidas no negócio. A velha atitude de lazer e conforto para com a vida deu lugar à rija frugalidade que alguns acompanharam e com isso subiram, porque não desejavam consumir mas ganhar, enquanto outros, que conservavam o antigo modo de vida, viram-se forçados a reduzir o seu consumo”. Weber. A Ética Protestante..., op. cit., p. 44.


						A inovação indeterminada cronológica e espacialmente, motivada por um indivíduo “insatisfeito”, repetida à exaustão por outros indivíduos, fornece as bases para a disseminação do “espírito do capitalismo moderno”. Há, portanto, nas origens do processo de racionalização, para Weber – tanto quanto para dois de seus mais ilustres contemporâneos (Wilfredo Pareto e Sigmund Freud) – bases não racionais:


						“Com mais frequência, porém, e mais corretamente, uma vez que essa razão não lhes é peculiar, mas tem a mesma eficiência para o homem ‘tradicional’, a resposta seria simplesmente que os negócios com seu trabalho contínuo tornaram-se uma parte necessária de suas vidas. É esta, de fato, a única motivação possível, mas, ao mesmo tempo, expressa o que, do ponto de vista da felicidade pessoal, é tão irracional acerca deste tipo de vida, em que o homem existe em razão de seu negócio ao invés de se dar o contrário”. Weber. A Ética Protestante..., op. cit., p. 46.


						Em resumo, para Weber, o que se apresenta como condição à emergência do capitalismo, a saber, a racionalização completa da vida social, tem muito de rotinização de irracionalidade: o dinheiro, que era para ser meio, torna-se fim. Está descrita a lógica do capital e de sua razão para reprodução, cujo fim é o próprio meio, ou, não ter fim. Essas passagens de Weber terão sido provavelmente cruciais na definição do “herói do desenvolvimento” – o empresário schumpeteriano. As discussões sobre o desenvolvimento no Brasil na década de 50 girarão, em boa medida, em torno da existência ou não dessa figura na sociedade brasileira. E aí Campos será original.


				


				

					[30]	Veja-se um relato sobre Campos a partir de um de seus mais importantes interlocutores:


						“Do lado brasileiro, a pessoa mais influente na constituição da Comissão Mista [Referência à Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (CMBEU)] e seu copresidente foi Roberto de Oliveira Campos, diplomata de carreira com formação de economista. Ele nos visitou em Santiago, a Prebisch e a mim, expôs-nos o projeto de criação do Banco de Desenvolvimento [Futuro Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE)] e convidou-me para integrar a equipe da nova instituição. As experiências da Nacional Financeira, no México, e da Corporación de Fomento de la Producción, no Chile, haviam demonstrado que um banco de desenvolvimento é o mais importante instrumento de política de industrialização em países subdesenvolvidos. Como havia dito Nurske no Rio: ‘A criação de indústrias nascentes é mais importante do que sua proteção’. Tomei-me de entusiasmo e assegurei a Campos que de uma ou outra forma cooperaria com o projeto.


						(...)


						Minha cooperação com Campos estabeleceu-se de forma harmoniosa. Seu interesse pelo planejamento decorria de uma preocupação quase obsessiva em reduzir o campo da ‘irracionalidade’ na política. Era um homem secreto, que somente exteriorizava opiniões mediante aforismas ou circunlóquios: resguardava-se de todos os lados e tendia para uma visão pessimista das coisas. Suas construções verbais podiam ser extremamente felizes e sabia usar o picaresco com graça. Sempre surpreendia por estar mais preparado em uma discussão do que inicialmente deixava transparecer.


						Certa vez fomos a São Paulo de automóvel, alternando-nos no volante. Quando me cabia dirigir ele lia ao lado a tese de doutorado de Nuno Fidelino de Figueiredo sobre economia keynesiana, que ele, Campos, iria examinar no dia seguinte. Aqui e acolá desabafava: ‘Incrível, esse cara sabe tudo, leu toda a bibliografia, não deixou nada para o examinador, que tenho a dizer mais?’. Fiquei apreensivo com a situação constrangedora a que ele ia se expor. No dia seguinte deu um ‘banho’ completo no Nuno, envolvendo-o por todos os lados e inclusive mostrando insuficiências na bibliografia.


						Mas Campos não parecia tomar muito a sério o que dizia. Corriam a seu respeito histórias de que fora de ‘esquerda’, que Osvaldo Aranha o acoimava de ‘comunista’. Quando o conheci era uma homem essencialmente preocupado com a modernização do país. Os anos que passara nos Estados Unidos, onde completara estudos universitários, e a experiência das Nações Unidas, onde servira na delegação brasileira, haviam deixado forte impacto em sua visão de mundo. Tinha consciência do atraso do Brasil e estava convencido de que havia que lutar contra isso sem preconceitos ideológicos. Confiava no poder da razão e desconfiava do caráter das pessoas. O nacionalismo lhe parecia uma força negativa, não pelos valores que continha, mas pelas paixões que despertava. Essa busca do racional não impedia que Campos fosse um temperamento concupiscente. E aí estava sua contradição. Éramos muito diferentes, talvez por isso nossas relações se hajam circunscrito ao plano da cordialidade”. Celso Furtado. A Fantasia Organizada, p. 154, 155 e 156.


				


				

					[31]	Campos. “Uma Interpretação Institucional...”. In: Campos. Ensaios de História Econômica e Sociologia, op. cit., p. 28. Nas mais de seis mil páginas da obra de Campos, esta é uma das poucas referências diretas a Maquiavel. No entanto, um discípulo do florentino aparecerá em abundância: Talleyrand. É a ele que Campos se refere quando quer definir a atividade diplomática – ou política. “As palavras servem para ocultar o pensamento”, dirá em suas Memórias, p. 446, por exemplo. Ou, em outro momento, ainda citando o também diplomata e bispo francês: “quem aprende a enganar a Deus será facilmente proficiente na arte de enganar os homens” Memórias, p. 48.


						Por outro lado, defende-se da acusação de maquiavélico de modo enfático: “Bizarramente, atribuíam-me [referindo-se a Brizola, Lacerda e Assis Chateaubriand] na história brasileira uma importância maquiavélica, sobrestimando grandemente o poder de um tecnocrata sem expressão política própria e pouco hábil no jogo do poder”. Memórias, p. 526. Em outras passagens, não obstante a ironia e a imediata afirmação de que não foi feliz na correção da própria imagem, Campos reconhecerá como um imperativo a autonomização da palavra dos elementos interiores:


						“O diplomata é essencialmente um fabricador de imagens. Não é à toa que o grande diplomata inglês, sir Henry Wotton, cunhou a frase famosa: ‘Um embaixador é um homem honesto que é enviado ao exterior para mentir a favor de seu país’.


						A fabricação de imagens pode levar a estranhos paradoxos. Como embaixador de João Goulart em Washington, cabia-me demonstrar que João Goulart não era um radical de esquerda, mas apenas um ‘reformista’, admitidamente um pouco confuso. Treze anos depois, como embaixador em Londres, cabia-me persuadir o governo e a opinião pública britânica de que o presidente Geisel não era um radical de direita, mas sim um liberalizador em potencial. Em ambos os casos eu estava dizendo ‘quase’ a verdade”. Memórias, p. 459.


				


				

					[32]	“Assim, a contribuição protestante para o espírito capitalista não reside no conceito da ‘vocação’, ou mesmo na atitude puritana em relação ao trabalho e à poupança, mas antes no fato de que essa doutrina, contendo sementes de individualismo religioso, levou também ao individualismo político e econômico; donde a subtração da riqueza ao mecanismo da sanção ética, característico do tratamento orgânico dado pela Igreja Católica ao tema da salvação”. Campos. “Uma Interpretação Institucional...”. In: Campos. Ensaios de História Econômica e Sociologia, op. cit., p. 32.


				


				

					[33]	Veja-se a seguinte passagem:


						“Deve ainda um príncipe mostrar-se amante das virtudes e honrar os que se revelam grandes numa arte qualquer. Além disso, deve animar os seus cidadãos a exercer livremente as suas atividades, no comércio, na agricultura e em qualquer outro terreno, de modo que o agricultor não deixe de enriquecer as suas propriedades pelo temor de que lhe sejam arrebatadas e o comerciante não deixe de desenvolver o seu negócio por medo de impostos. Pelo contrário, deve instituir prêmios para os que quiserem realizar tais coisas e para todos os que, por qualquer maneira, pensarem em ampliar a sua cidade ou o seu Estado”. “O Príncipe” In: Maquiavel, p. 95.


						Dentro ainda de um quadro pré-liberal, o Estado para Maquiavel – do mesmo modo que para o Campos da primeira fase – é o sujeito que organiza e modela a vida social. Em outros termos, cabe à política a promoção da Economia.


				


				

					[34]	Isto será especialmente válido para o Campos da primeira fase. Mas não obrigatoriamente deixará de ser na segunda.


				


				

					[35]	A distinção entre os dois conceitos está implícita ainda no quinhentista Maquiavel:


						“Ainda que não se possa considerar ação meritória a matança de seus concidadãos, trair os amigos, não ter fé, não ter piedade nem religião, com isso pode-se conquistar o mando, mas não a glória”. “O Príncipe”. In: Maquiavel, op. cit., p. 36.


						A política como solução ao problema da alteridade colocava as paixões como o centro da ação. A modernidade assistiu paralelamente à emancipação do indivíduo, à crescente substituição do alter pelo ego no centro do mundo. E, consequentemente, o posicionamento dos interesses como leit-motiv da estruturação institucional no universo liberal. Maquiavel, na passagem, antecipa uma insatisfação com o que Weber viria a chamar séculos mais tarde de “secularização”, que na esfera decisória significa simplesmente a rotinização da emoção em torno da política e sua redefinição nos termos frios do poder. Para o exame da gradual substituição das paixões pelos interesses, ver Albert O. Hirschman. The Passions and the Interests – Political Arguments for Capitalism before its Triumph.
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